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APRESENTAÇÃO 

A empresa HIDROBR Consultoria Ltda. firmou com a Fundação Agência das Bacias 

Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Agência PCJ) o Contrato nº. 

022/2022, para a “Elaboração de estudos visando ao aperfeiçoamento do instrumento 

de cobrança, mediante à revisão dos mecanismos e valores da Cobrança pelo uso de 

recursos hídricos de domínio estadual paulista e da União nas bacias hidrográficas 

dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, considerando as normativas aplicáveis e a 

análise crítica da sua implementação na bacia”, em conformidade com a Coleta de 

Preços nº. 05/2022. 

Este presente Documento-Base foi elaborado para subsidiar as discussões da 2ª 

Oficina de Trabalho, visando conferir maior dinâmica para o evento diante de tantos 

tópicos para debate.  

O Documento-Base faz um breve resumo dos produtos apresentados anteriormente, 

além de fazer uma síntese dos normativos pertinentes à cobrança pelo uso de 

recursos hídricos no estado de São Paulo e nas Bacias PCJ, além de apresentar 

simulações de arrecadação em potencial com novos valores de preços unitários, tanto 

para a cobrança federal quanto para a cobrança paulista. Por fim, apresenta ainda 

uma simulação de fluxo de caixa para uma possível operação de financiamento 

reembolsável, visando aumentar a capacidade de investimento da Entidade 

Delegatária nas Bacias PCJ. 

Nesse sentido, constam dos itens do documento os seguintes conteúdos: 

Nos itens 1 e 2, são apresentados o objetivo geral do Documento-Base e a 

programação da 2ª Oficina de Trabalho. 

Nos itens 3 e 4, é apresentada a sistematização do arcabouço normativo relacionado 

às cobranças paulista e federal nas Bacias PCJ. 

Nos itens 5 e 6 são apresentadas as principais conclusões constantes dos produtos 

P2A e P2B, elaborados no âmbito do estudo, considerando experiências de cobrança 
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pelo uso da água em outras bacias, a relação deste instrumento com o Plano das 

Bacias PCJ 2020-2035 e o impacto da cobrança sobre os setores usuários.  

O item 7 apresenta informações sobre a evolução dos preços unitários de cobrança 

nas Bacias PCJ e de índices diversos, como subsídio às discussões sobre a alteração 

de preços. 

O item 8 compila informações apresentadas no produto P4, relativas aos resultados 

da 1ª Oficina de Trabalho e, em particular, quanto à percepção de favorabilidade dos 

atores a mudanças nos mecanismos de cobrança. 

O item 9 apresenta resumo sobre a estrutura do Plano das Bacias PCJ 2020-2035 e 

seu Plano de Ações, com foco nos investimentos necessários para o atendimento às 

metas estabelecidas.  

Nos itens 10, 11 e 12, são compiladas informações sobre indicadores (i) sociais, (ii) 

de saneamento básico e (iii) sobre os impactos e a performance referentes à aplicação 

dos recursos das cobranças paulista e federal. 

O item 13, por fim, apresenta propostas de cenários e simulações relacionados a 

possíveis alterações nos valores e mecanismos das cobranças, considerando 

investimentos prioritários previstos no Plano das Bacias PCJ. 
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1 OBJETIVO GERAL 

O presente documento, intitulado Documento-Base, tem por objetivo reunir 

informações e apresentar propostas destinadas a subsidiar as discussões e a tomada 

de decisão dos participantes da 2ª Oficina de Trabalho, prevista no âmbito do 

processo de revisão de mecanismos e preços das Cobranças Paulista e Federal nas 

Bacias PCJ. 

2 2ª OFICINA DE TRABALHO: PROGRAMAÇÃO 

São temas a serem abordados na 2ª Oficina de Trabalho: 

• apresentação de síntese do Documento-Base; 

• proposições de cenários de atendimento a investimentos prioritários previstos 

no Plano das Bacias PCJ 2020-2035; 

• propostas de cenários e simulações relacionados a alteração de preços 

unitários para as cobranças paulista e federal; e 

• cronograma para as próximas etapas do estudo. 

No Quadro 2.1, apresenta-se a programação da 2ª Oficina de Trabalho.
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Quadro 2.1 - Programação da 2ª Oficina de Trabalho 

PARTE PASSOS DESCRIÇÃO DURAÇÃO HORÁRIO 

1ª PARTE 

Credenciamento Recepção, credenciamento e entrega de materiais. 30 minutos 8h30 - 9h00 

Abertura  Apresentação dos objetivos da oficina. 10 minutos 9h00 - 9h10 

Apresentação do 
documento-base 

Apresentação de cenários de atendimento a investimentos prioritários previstos 
no Plano das Bacias PCJ 2020-2035 e de cenários e simulações relacionados à 
alteração de preços unitários para as cobranças paulista e federal. 

40 minutos 9h10 - 9h50 

Esclarecimentos 
gerais 

 Esclarecimento de dúvidas dos participantes. 10 minutos 9h50 - 10h00 

Grupos de Trabalho 
Formação dos Grupos de Trabalho (GTs) e discussão e debate sobre as 
propostas apresentadas no documento-base. 

120 minutos 10h00 - 12h00 

Intervalo para almoço 90 minutos 12h00 - 13h30 

2ª PARTE 

Grupos de Trabalho  Continuação das discussões nos GTs e sistematização dos resultados. 120 minutos 13h30 - 15h30 

 Grupos de 
Trabalho 

 Apresentação dos resultados dos GTs. 60 minutos 15h30 - 16h30 

Discussão geral  Discussão sobre os resultados e os próximos passos do estudo 30 minutos 16h30 - 17h00 

Encerramento  Encerramento da 2ª Oficina. - 17h00 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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3 NORMATIVOS DO ESTADO DE SÃO PAULO RELACIONADOS 

AOS MECANISMOS E VALORES DE COBRANÇA PELO USO 

DE RECURSOS HÍDRICOS 

3.1 LEI Nº 12.183/2005 

Dispondo sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do 

Estado de São Paulo, os procedimentos para fixação dos seus limites, condicionantes 

e valores, a Lei n° 12.183/2006 estabeleceu, dentre outros aspectos, que: 

• Artigo 9°, § 1º - A fixação dos valores a serem cobrados, de que trata este 

artigo, terá por base o volume captado, extraído, derivado e consumido, bem 

como a carga dos efluentes lançados nos corpos d'água. § 2º - Os Comitês de 

Bacia poderão propor diferenciação dos valores a serem cobrados, em função 

de critérios e parâmetros definidos em regulamento, que abranjam a qualidade 

e disponibilidade de recursos hídricos, de acordo com as peculiaridades das 

respectivas unidades hidrográficas. § 3º- Serão adotados mecanismos de 

compensação e incentivos para os usuários que devolverem a água em 

qualidade superior àquela determinada em legislação e normas 

regulamentares. 

• Artigo 11 - O volume consumido será avaliado em função do tipo de utilização 

da água, pela multiplicação do volume captado, extraído ou derivado por um 

fator de consumo, a ser definido em regulamento; 

• Artigo 12 - O valor a ser cobrado por captação, extração, derivação e consumo 

resultará da multiplicação dos respectivos volumes captados, extraídos, 

derivados e consumidos pelos correspondentes valores unitários, e pelo 

produto dos coeficientes que considerem os critérios estabelecidos no artigo 9º 

(coeficientes ponderadores), respeitado o limite máximo correspondente a 

0,001078 UFESP/m3 captado, extraído ou derivado; 

• Artigo 13 - Na diluição, transporte e assimilação de efluentes, os parâmetros a 

serem considerados e as cargas referentes a cada um deles, por atividade, 

serão definidos em regulamento; 

• Artigo 14 - A carga lançada será avaliada, em função da atividade do usuário, 

pela multiplicação da carga produzida por um fator de tratamento, conforme 

condições a serem definidas em regulamento; 

• Artigo 15 - O valor a ser cobrado pela utilização dos recursos hídricos para a 

diluição, transporte e assimilação das cargas lançadas nos corpos d'água 

resultará da soma das parcelas referentes a cada parâmetro, respeitado o teto 

de 3 vezes o valor a ser cobrado por captação, extração, derivação e consumo 
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desde que estejam sendo atendidos os padrões de lançamentos estabelecidos 

pela legislação ambiental vigente. 

 

3.2 DECRETO Nº 50.667/2006 

Por sua vez, o Decreto n° 50.667/2006, que regulamenta dispositivos da Lei 

n°12.183/2005, que trata da cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio 

do Estado de São Paulo, definiu, entre outras coisas mais, que: 

• Artigo 8° - Para efeito de cobrança pelo uso dos recursos hídricos superficiais 

e subterrâneos de que trata o "caput" do artigo 1º das Disposições Transitórias 

da Lei nº 12.183/2005, são classificados os seguintes tipos de usuários de 

água: 

o I - usuário urbano, público ou privado: abrange toda captação, derivação ou 

extração de água destinada predominantemente ao uso humano, bem como 

o consumo de água e o lançamento de efluentes líquidos em corpos d'água, 

mesmo fora do perímetro urbano, compreendendo: 

o a) sistema público: aquele sob responsabilidade do poder público 

mesmo que administrado em regime de concessão ou permissão; e 

o b) solução alternativa privada: toda modalidade, individual ou 

coletiva, distinta do sistema sob responsabilidade do poder público; 

o II - usuário industrial: abrange toda captação, derivação ou extração de 

água bem como o consumo de água e o lançamento de efluentes líquidos 

em corpos d'água, pelo setor industrial, definido de acordo com a 

classificação nacional de atividades econômicas do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE. 

• Artigo 9º - O valor total da cobrança pela utilização dos recursos hídricos, de 

cada usuário, para o período de cálculo a ser definido pelo respectivo CBH, 

será obtido pela soma das parcelas decorrentes da multiplicação dos volumes 

de captação, derivação ou extração, de consumo e das cargas de poluentes 

lançadas no corpo hídrico, pelos respectivos Preços Unitários Finais - PUFs; 

• Artigo 10 - Os PUFs serão obtidos através da multiplicação dos Preços 

Unitários Básicos - PUBs por Coeficientes Ponderadores. 

o § 2º - O valor do PUF para captação, extração ou derivação deverá respeitar 

o limite máximo correspondente a 0,001078 UFESP por metro cúbico de 

água. 

o § 3º - Os valores dos PUBs poderão ser aplicados de forma progressiva, a 

partir da implementação da cobrança conforme deliberação do respectivo 

CBH. 
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• Artigo 11 - O valor a ser cobrado pela utilização dos recursos hídricos para a 

diluição, transporte e assimilação das cargas lançadas nos corpos d'água 

resultará da soma das parcelas referentes a cada parâmetro, respeitado o teto 

de 3 vezes o valor a ser cobrado por captação, extração, derivação e consumo 

desde que estejam sendo atendidos, em todos os seus lançamentos, os 

padrões estabelecidos pela legislação ambiental vigente. 

o § 1º - Para cálculo do teto estabelecido no "caput" serão considerados todos 

os usos de recursos hídricos relativos à captação, extração ou derivação e 

consumo existentes no empreendimento. 

o § 2º - Os valores a serem utilizados para cálculo do teto mencionado no 

"caput" observarão a metodologia constante do Anexo deste decreto. 

• Artigo 12 

o § 1º - Os Coeficientes Ponderadores mencionados neste artigo e seus 

respectivos critérios de medição, quando couber, devem ser propostos 

pelos respectivos CBHs e referendados pelo CRH. 

o § 2º - Para definir a compensação e incentivo aos usuários que devolverem 

a água em qualidade superior àquela determinada em legislação e normas 

complementares, conforme disposto no § 3º do artigo 9º da Lei nº 

12.183/2005, os CBHs deverão aplicar coeficiente redutor ao valor atribuído 

ao parâmetro Y3. 

o § 3º - A critério do respectivo CBH, o regime de variação do X5 poderá 

considerar a relação entre os volumes outorgados ou declarados, de acordo 

com o disposto no artigo 9º, e o volume utilizado, conforme metodologia 

prevista no Anexo deste decreto. 

No Quadro 3.1 está apresentada a metodologia geral de cobrança estabelecida pelo 

Decreto n° 50.667/2006 para todo o Estado de São Paulo.
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Quadro 3.1 - Metodologia geral de cobrança estabelecida pelo Decreto nº 50.667/2006 para todo o Estado de São Paulo 

VARIÁVEL 
DECRETO N° 50.667/2006 - COBRANÇA ESTADO DE SÃO PAULO 

EQUAÇÃO/PARÂMETRO 

Valor Total de Cobrança 
(R$) 
VT 

VT = ∑PUFCAP x VCAP + ∑PUFCONS x VCONS + ∑PUFparâmetro(x) x Qparâmetro(X) 

o VCAP = volume total captado, derivado ou extraído por uso (m3) 
o VCONS = volume total consumido por uso decorrente de captação, extração ou derivação(m3) 
o Qparâmetro(x) = valor médio da carga do parâmetro(x) do efluente final lançado (Kg) 

o PUFs = preços unitários finais equivalentes a cada variável considerada 

Preços Unitários Finais 
(R$) 
PUFs 

PUFCAP = PUBCAP x (X1 x X2 x X3 x X4 x X5 x X6 x X7 x X8 x X9 x X10 x X11 x X12 x X13) 
PUFCONS = PUBCONS x (X1 x X2 x X3 x X4 x X5 x X6 x X7 x X8 x X9 x X10 x X11 x X12 x X13) 

PUFparâmetro(x) = PUBparâmetro(x) (Y1 x Y2 x Y3 x Y4 x Y5 x Y6 x Y7 x Y8 x Y9) 
o PUB = preço unitário básico 
o Xi = coeficientes ponderadores para captação, extração, derivação e consumo 
o Yi = coeficientes ponderadores para diluição, transporte e assimilação de efluentes 

Volume total captado, 

derivado ou extraído por 
uso (m3) 

VCAP 

VCAP = KOUT x VCAPOUT + KMED x VCAPMED 

o KOUT = peso atribuído ao volume de captação outorgado 
o KMED = peso atribuído ao volume de captação medido 
o VCAPOUT = volume de água captado segundo outorga (m3) 
o VCAPMED = volume de água captado segundo medição aceita pelo outorgante (m3) 

o KOUT + KMED = 1 (quando existir medição) 
o KOUT = 1 e KMED = 0 (quando não existir medição dos volumes captados) 

Volume total consumido 
por uso (m3) 

VCONS 

VCONS = FC x VCAP 
o VCAP = volume de água captado, derivado ou extraído por uso (m3) 

o FC = fator de consumo aplicado ao volume captado, derivado ou extraído 
o FC = (VCAPT - VLANÇT) / VCAPT 
o VCAPT = volume de água captado, derivado ou extraído (m3) igual ao VCAP acrescido dos demais volumes de água utilizados nos empreendimentos 
o VLANÇT = volume de água lançado total (m3) acrescido dos demais volumes de água lançados pelo empreendimento 

o Para o cálculo do VCONS, o valor VCAP não poderá considerar a ponderação prevista para o cálculo do valor a ser pago pela captação, extração ou derivação 

Valor médio da carga do 
parâmetro(x) no efluente 

final lançado (Kg) 

Qparâmetro(x) 

Qparâmetro(x) = concentração média do parâmetro(x) x VLANÇ 

o VLANÇ = volume de efluentes líquidos lançados 
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VARIÁVEL 
DECRETO N° 50.667/2006 - COBRANÇA ESTADO DE SÃO PAULO 

EQUAÇÃO/PARÂMETRO 

Valor Total de 

Cobrança (R$) 
VT 

VT = ∑PUFCAP x VCAP + ∑PUFCONS x VCONS + ∑PUFparâmetro(x) x Qparâmetro(X) 

o VCAP = volume total captado, derivado ou extraído por uso (m3) 

o VCONS = volume total consumido por uso decorrente de captação, extração ou derivação(m3) 
o Qparâmetro(x) = valor médio da carga do parâmetro(x) do efluente final lançado (Kg) 
o PUFs = preços unitários finais equivalentes a cada variável considerada 

Preços Unitários Finais 

(R$) 
PUFs 

PUFCAP = PUBCAP x (X1 x X2 x X3 x X4 x X5 x X6 x X7 x X8 x X9 x X10 x X11 x X12 x X13) 
PUFCONS = PUBCONS x (X1 x X2 x X3 x X4 x X5 x X6 x X7 x X8 x X9 x X10 x X11 x X12 x X13) 
PUFparâmetro(x) = PUBparâmetro(x) (Y1 x Y2 x Y3 x Y4 x Y5 x Y6 x Y7 x Y8 x Y9) 

o PUB = preço unitário básico 
o Xi = coeficientes ponderadores para captação, extração, derivação e consumo 
o Yi = coeficientes ponderadores para diluição, transporte e assimilação de efluentes 

Volume total captado, 

derivado ou extraído 
por uso (m3) 

VCAP 

VCAP = KOUT x VCAPOUT + KMED x VCAPMED 

o KOUT = peso atribuído ao volume de captação outorgado 
o KMED = peso atribuído ao volume de captação medido 

o VCAPOUT = volume de água captado segundo outorga (m3) 
o VCAPMED = volume de água captado segundo medição aceita pelo outorgante (m3) 
o KOUT + KMED = 1 (quando existir medição) 
o KOUT = 1 e KMED = 0 (quando não existir medição dos volumes captados) 

Volume total 
consumido por uso 

(m3) 
VCONS 

VCONS = FC x VCAP 
o VCAP = volume de água captado, derivado ou extraído por uso (m3) 
o FC = fator de consumo aplicado ao volume captado, derivado ou extraído 
o FC = (VCAPT - VLANÇT) / VCAPT 
o VCAPT = volume de água captado, derivado ou extraído (m3) igual ao VCAP acrescido dos demais volumes de água utilizados nos 

empreendimentos 
o VLANÇT = volume de água lançado total (m3) acrescido dos demais volumes de água lançados pelo empreendimento 
o Para o cálculo do VCONS, o valor VCAP não poderá considerar a ponderação prevista para o cálculo do valor a ser pago pela captação, 

extração ou derivação 

Valor médio da carga 
do parâmetro(x) no 

efluente final lançado 
(Kg) 

Qparâmetro(x) 

Qparâmetro(x) = concentração média do parâmetro(x) x VLANÇ 

o VLANÇ = volume de efluentes líquidos lançados 

Fonte: Adaptado de SÃO PAULO (2006) 
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3.3 DECRETO Nº 61.430/2016: DECRETO PCJ 

Por seu turno, o Decreto n° 61.430/2016, aprovou e fixou os valores a serem cobrados 

pela utilização dos recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo na Unidade 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos Piracicaba, Capivari e Jundiaí. 

No Quadro 3.2 está apresentada a metodologia de cobrança paulista estabelecida 

pelo Decreto n° 50.667/2006 para as Bacias PCJ.
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Quadro 3.2 - Metodologia de cobrança estabelecida pelo Decreto n° 61.430/2015 para os corpos hídricos paulistas das 

Bacias PCJ 

VARIÁVEL DECRETO N° 61.430/2015 - COBRANÇA PAULISTA PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ 

EQUAÇÃO/PARÂMETRO 

Volume total 
captado, 

derivado ou 
extraído por 

uso (m3) 
VCAP 

VCAP = KOUT x VCAPOUT + KMED x VCAPMED 

KOUT = 0,2 
KMED = 0,8 
VCAP = 0,2 x VCAPOUT + 0,8 x VCAPMED 

Quando VCAPMED / VCAPOUT > 1 adotar KOUT = 0 e KMED = 1 

Volume total 
consumido por 

uso (m3) 
VCONS 

VCONS = FC x VCAP 
o VCAP = volume de água captado, derivado ou extraído por uso (m3) 
o FC = fator de consumo aplicado ao volume captado, derivado ou extraído 
o FC = (VCAPT - VLANÇT) / VCAPT 
o VCAPT = volume de água captado, derivado ou extraído (m3) igual ao VCAP acrescido dos demais volumes de água utilizados nos 

empreendimentos 
o VLANÇT = volume de água lançado total (m3) acrescido dos demais volumes de água lançados pelo empreendimento 
o Para o cálculo do VCONS, o valor VCAP não poderá considerar a ponderação prevista para o cálculo do valor a ser pago 

pela captação, extração ou derivação 

Valor médio da 
carga do 

parâmetro(x) 
no efluente 

final lançado 
(Kg) 

Qparâmetro(x) 

Qparâmetro(x) = concentração média do parâmetro(x) x VLANÇ 

o VLANÇ = volume de efluentes líquidos lançados 
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Coeficientes 
ponderadores 

CP 

CAPTAÇÃO, EXTRAÇÃO E DERIVAÇÃO CP CLASSIFICAÇÃO VALOR 

Natureza do corpo d’água X1 
Superficial 1,00 

Subterrânea 1,15 

Classe de uso preponderante em que estiver 
enquadrado o corpo d’água no local do uso ou da 
derivação - Decreto Estadual n° 10.155/1977 

X2 

Classe 1 1,00 

Classe 2 0,90 

Classe 3 0,90 

Classe 4 0,70 

Disponibilidade hídrica local (Vazão Total de Demanda 
/ Vazão de Referência). Vazão de Referência = Vazão 
Q7,10 + Vazão Potencial dos Aquíferos (confinados e 
semi) 

X3 
Muito crítica 

(acima de 0,8) 
1,00 

Volume captado, extraído ou derivado e seu regime de 
variação 
 

X5 

Sem medição 1,00 

Com medição 

(VCAPMED / VCAPOUT) ≥ 
0,7 

1,00 

(VCAPMED / VCAPOUT) < 
0,7 

1 + (0,7 x VCAPOUT - 
VCAPMED) / (0,2 x VCAPOUT + 
0,8 x VCAPMED) 

Consumo efetivo ou volume consumido X6 - 1,00 

Finalidade de uso X7 

Sistema público 1,00 

Solução 
alternativa 

1,00 

Indústria 1,00 

Transposição de bacia X13 
Existente 1,00 

Não existente 1,00 
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VARIÁVEL DECRETO N° 61.430/2015 - COBRANÇA PAULISTA PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ 

EQUAÇÃO/PARÂMETRO 

Coeficientes 
ponderadores 

CP 

CONSUMO CP CLASSIFICAÇÃO VALOR 

Natureza do corpo d’água X1 
Superficial 1,00 

Subterrânea 1,00 

Classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo 
d’água no local do uso ou da derivação - Decreto Estadual n° 
10.155/1977 

X2 

Classe 1 1,00 

Classe 2 1,00 

Classe 3 1,00 

Classe 4 1,00 

Disponibilidade hídrica local (Vazão Total de Demanda / Vazão de 
Referência). Vazão de Referência = Vazão Q7,10 + Vazão Potencial 
dos Aquíferos (confinados e semi) 

X3 
Muito crítica (acima de 

0,8) 
1,00 

Volume captado, extraído ou derivado e seu regime de variação 
 

X5 
Sem medição 1,00 

Com medição 1,00 

Consumo efetivo ou volume consumido X6 - 1,00 

Finalidade de uso X7 
Sistema público 1,00 

Solução alternativa 1,00 

Indústria 1,00 

Transposição de bacia X13 
Existente 0,25 

Não existente 1,00 

DILUIÇÃO, TRANSPORTE E LANÇAMENTO CP CLASSIFICAÇÃO VALOR 

Classe de uso preponderante do corpo d’água receptor 
Y1 

Classe 2 1,00 

Classe 3 1,00 
Classe 4 1,00 

Finalidade de uso 

Y3 

> 95% de remoção 16 - 0,16 x PR 

90% < remoção ≤ 95% 

(31 - 0,2 x PR) / 15 85% < remoção ≤ 90% 

80% < remoção ≤ 85% 

= 80% de remoção 1,00 

Natureza da atividade 

Y4 
Sistema público 

1,00 Solução alternativa 

Indústria 

Fonte: Adaptado de SÃO PAULO (2006)



 

26 

 

3.4 DELIBERAÇÃO CRH/SP Nº 180/2015 

A Deliberação CRH/SP n° 180/2015, que aprovou procedimentos, limites e 

condicionantes para revisão dos mecanismos e valores de cobrança pela utilização 

dos recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo, para os usuários urbanos 

e industriais, estabeleceu que: 

• Art. 3º - Para revisões relativas aos Coeficientes Ponderadores referidos no 

artigo 12 do Decreto n° 50.667/2006, os CBHs deverão: 

o I - considerar as especificidades da respectiva UGRHI e as metas propostas 

em seu Plano de Bacia; 

o II - adotar os Coeficientes Ponderadores descritos no Anexo II, propondo 

valores maiores que zero para cada um deles; 

o III - manter os valores unitários circunscritos para os Coeficientes 

Ponderadores indicados no Anexo II; 

o IV - propor valor menor que 1 (um) para o Coeficiente Ponderador Y3, no 

Anexo II, em decorrência do disposto no § 2º do artigo 12 do Decreto n° 

50.667/2006, nos casos em que o lançamento corresponder a uma 

qualidade superior ao padrão, de acordo com Nota Técnica anexa à 

Resolução Conjunta SERHS-SMA 01/2006; 

o V - informar o(s) CBH(s) da(s) UGRHI(s) envolvida(s) em transposições 

existentes ou previstas, os quais deverão se manifestar, por meio de 

deliberação aprovada em plenário, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias 

contados do recebimento oficial da notificação e, caso haja interesse, 

designar representantes, incluindo a categoria usuário, para acompanhar os 

debates que objetivem a revisão de valores para o Coeficiente Ponderador 

X13. 

o § 1º - Os valores atribuídos aos Coeficientes Ponderadores constantes do 

Anexo II são referenciais, cabendo aos CBHs propor aqueles mais 

apropriados à situação de cada UGRHI, atendidos os critérios estabelecidos 

nos incisos I a V deste artigo. 

o § 3º - Os Coeficientes Ponderadores que não estejam detalhados no Anexo 

II poderão ter sua utilização proposta pelos CBHs, acompanhada dos 

respectivos critérios de medição, para referendo do CRH, nos termos do 

artigo 12 do Decreto 50.667/2006. 

o § 4º - Caso o(s) CBH(s) da(s) bacia(s) envolvida(s) em transposições 

existentes ou previstas discorde(m) dos valores propostos para o 

Coeficiente Ponderador X13 pelo CBH da bacia doadora de água, 

poderá(ão) manifestar-se formalmente, apresentando suas justificativas, 

para apreciação pelo CRH quando de sua deliberação sobre a proposta. 
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• Art. 4º - A cobrança pela utilização dos recursos hídricos deverá obedecer aos 

limites estabelecidos nos artigos 12 e 15 da Lei n° 12.183/2005. 

o Parágrafo único. O Preço Unitário Final para fins de consumo (PUFCONS) 

deverá respeitar o limite máximo de 0,002156 UFESP por metro cúbico 

consumido. 

• Art. 5º - Na proposta de revisão de mecanismos e valores da cobrança, os 

CBHs deverão considerar o conteúdo mínimo especificado no Anexo III 

(conteúdo mínimo do estudo de fundamentação e documentos a serem 

apresentados para a revisão de mecanismos e valores da cobrança). 

• Art. 6º - Concluído o estudo de fundamentação para subsidiar a revisão de 

mecanismos e valores da cobrança, os CBHs deverão, pelo prazo mínimo de 

90 dias: 

o I - realizar campanha de divulgação; 

o II - disponibilizar aos usuários os novos valores propostos no simulador da 

cobrança. 

• Art. 7º - A proposta de revisão de mecanismos e valores da cobrança deverá 

ser deliberada pelo CBH até 30 de agosto do ano anterior ao início da mesma, 

para as necessárias previsões orçamentárias pelos setores usuários. 

• Art. 8º - As entidades responsáveis pela cobrança, em articulação com os 

CBHs, disponibilizarão um mecanismo permanente para o cálculo dos valores 

de cobrança após a promulgação do Decreto específico. 

• Art. 9º - O período para fins de cálculo do montante a ser cobrado deverá ser 

anual e coincidente com o exercício fiscal. 

§ 2º - Os novos valores da cobrança poderão ser aplicados de forma progressiva, 

contemplando o limite máximo de quatro anos, conforme deliberação do respectivo 

CBH. 

3.4.1 Íntegra do Anexo III da Deliberação CRH nº 180/2015 

ANEXO III DA DELIBERAÇÃO CRH N° 180/20125 

CONTEÚDO MÍNIMO DO ESTUDO DE FUNDAMENTAÇÃO E DOCUMENTOS A 

SEREM APRESENTADOS PARA A REVISÃO DE MECANISMOS E VALORES DA 

COBRANÇA 

1. Para subsidiar as propostas de revisão de mecanismos e valores da cobrança, o 

estudo de fundamentação a ser apresentado pelo CBH deve conter, no mínimo: 
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a) Atualização do universo de usuários de recursos hídricos da UGRHI sujeitos à 

cobrança: perfil de usos e usuários, evolução do número de usuários, com base no 

cadastro específico da cobrança. 

b) Histórico de arrecadação e aplicação dos recursos da cobrança, de acordo com o 

estabelecido no Decreto específico da UGRHI e segundo indicadores de execução 

física (percentual de execução das ações realizadas com recursos da cobrança por 

Programas de Duração Continuada - PDC) e financeira (percentual de recursos 

aplicados com relação ao previsto naquele PDC e valores financeiros não aplicados, 

comprometidos e disponíveis) dos investimentos; 

c) Proposta de revisão de Preços Unitários Básicos e Coeficientes Ponderadores, 

conforme o caso, incluindo sua justificativa técnica-financeira e explicitando os 

critérios e parâmetros considerados; 

d) Atualização da estimativa dos volumes de captação, consumo e lançamento, bem 

como da receita da cobrança, segundo sua origem, setor de atividade e categoria de 

usuário, considerando as alterações propostas; 

e) Análise dos impactos da revisão dos mecanismos e valores da cobrança para os 

setores de atividade, com base: 

• no incremento da cobrança, em função da população ou do número de 

economias no setor de saneamento; e 

• no preço econômico da água, enfocando a estrutura de custos de produção 

para o usuário industrial, obtida por meio de consultas diretas representativas, 

fontes de dados, tais como Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 

Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - SEADE e associações 

setoriais, ou simulações próprias; 

f) Ajustes, no que couber, das definições relativas à forma, periodicidade e 

progressividade da cobrança, bem como dos valores mínimos para emissão de 

boletos; e 
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g) Revisão da proposta de alocação dos recursos arrecadados pela cobrança, de 

acordo com as metas estabelecidas em Plano de Bacia vigente, informando o 

percentual das ações do Plano a ser coberto com o produto da cobrança. 

2. Devem constar, como anexos do estudo de fundamentação os seguintes 

documentos: 

a) Informe aos CBHs de bacia(s) envolvida(s) em transposições existentes ou 

previstas sobre os debates que objetivem a revisão de valores para o Coeficiente 

Ponderador X13 em bacias doadoras de água, quando for o caso; 

b) Composição da plenária que aprovou a proposta de revisão, conforme artigo 6º da 

Lei 12.183 de 2005; e 

c) Termos de Cooperação Técnica firmados entre as Agências de Bacia, o DAEE e a 

CETESB, conforme o caso, de acordo com o § 1º do artigo 6º do Decreto 50.667/2006. 

No Quadro 3.3 estão apresentados os Coeficientes Ponderadores para a parcelas 

captação, extração e derivação, consumo e diluição, transporte e assimilação 

estabelecidos pela Deliberação CRH n° 180/2015.
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Quadro 3.3 – Coeficientes Ponderadores de cobrança paulista estabelecidos pela Deliberação CRH n° 180/2015 

VARIÁVEL 
DELIBERAÇÃO CRH/SP N° 180/2015 - COBRANÇA ESTADO DE SÃO PAULO 

EQUAÇÃO/PARÂMETRO 

Coeficientes 
ponderadores 

CP 

CAPTAÇÃO, EXTRAÇÃO E DERIVAÇÃO CP CRITÉRIO VALOR 

Natureza do corpo d’água X1 
Superficial 0,95 

Subterrânea 1,05 

Classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo 
d’água no local do uso ou da derivação - Decreto Estadual n° 
10.155/1977 

X2 

Classe 1 1,10 

Classe 2 1,00 

Classe 3 0,95 

Classe 4 0,90 

Disponibilidade Hídrica local - DH (Vazão Total de Demanda / 
Vazão de Referência). 
Vazão de Referência = Vazão Q7,10 + Vazão Potencial dos 
Aquíferos. Local -= divisão de sub-UGRHI na UGRIH, se não existir 
é para a UGHRI 

X3 

Muito Alta (DH < 0,25) 0,90 

Alta (0,25 ≤ DH < 0,40) 0,95 
Média (0,40 ≤ DH < 0,50) 1,00 

Crítica (0,50 ≤ DH < 0,80) 1,05 

Muito Crítica (DH ≥ 0,80) 1,10 

Grau de regularização assegurado por obras hídricas X4 A critério do CBH A critério do CBH 

Volume captado, extraído ou derivado e seu regime de variação X5 
Sem medição 1,00 

Com medição 1,00 

Consumo efetivo ou volume consumido X6 Já considerado para consumo 
1,00 

(não pode ser alterado) 

Finalidade de uso X7 

Sistema público 1,00 

Solução alternativa 1,00 

Indústria 1,00 

Sazonalidade X8 A critério do CBH A critério do CBH 

Características dos aquíferos X9 A critério do CBH A critério do CBH 
Características físico-químicas e biológicas da água X10 A critério do CBH A critério do CBH 

Localização do usuário na bacia X11 A critério do CBH A critério do CBH 

Práticas de conservação e manejo de solo e água X12 A critério do CBH A critério do CBH 

Transposição de bacia X13 
Existente 1,00 

Não existente 
1,00 

(não pode ser alterado) 
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VARIÁVEL 
DELIBERAÇÃO CRH N° 180/2015 - COBRANÇA ESTADO DE SÃO PAULO 

EQUAÇÃO/PARÂMETRO 

Coeficientes 
ponderadores 

CP 

CONSUMO CP CRITÉRIO VALOR 

Natureza do corpo d’água X1 
Já considerado para captação, 

extração e derivação 
1,00 

(não pode ser alterado) 

Classe de uso preponderante em que estiver 
enquadrado o corpo hídrico no local do uso ou da 
derivação 

X2 
Já considerado para captação, 

extração e derivação 
1,00 

(não pode ser alterado) 

Disponibilidade hídrica local X3 
Já considerado para captação, 

extração e derivação 
1,00 

(não pode ser alterado) 

Grau de regularização assegurado por obras hídricas X4 A critério do CBH A critério do CBH 

Volume captado, extraído ou derivado e seu regime de 
variação 

X5 
Já considerado para captação, 

extração e derivação 
1,00 

(não pode ser alterado) 

Consumo efetivo ou volume consumido X6 - 1,00 

Finalidade de uso X7 
Já considerado para captação, 

extração e derivação 
1,00 

(não pose ser alterado) 

Sazonalidade X8 A critério do CBH A critério do CBH 

Características dos aquíferos X9 A critério do CBH A critério do CBH 

Características físico-químicas e biológicas da água X10 A critério do CBH A critério do CBH 

Localização do usuário na bacia X11 A critério do CBH A critério do CBH 

Práticas de conservação e manejo de solo e água X12 A critério do CBH A critério do CBH 

Transposição de bacia X13 
Já considerado para captação, 

extração e derivação 
1,00 

(não pode ser alterado) 
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VARIÁVEL 
DELIBERAÇÃO CRH N° 180/2015 - COBRANÇA ESTADO DE SÃO PAULO 

EQUAÇÃO/PARÂMETRO 

Coeficientes 
ponderadores 

CP 

DILUIÇÃO, TRANSPORTE E LANÇAMENTO CP CRITÉRIO VALOR 

Classe de uso preponderante do corpo d’água 
receptor 

Y1 

Classe2 1,00 

Classe 3 0,95 

Classe 4 0,90 

Grau de regularização assegurado por obras hídricas Y2 A critério do CBH A critério do CBH 

Carga lançada e seu regime de variação, atendido o 
padrão de emissão requerido para o local 

Y3 

> 95% de remoção 0,80 

90% < remoção ≤ 95% 0,85 

85% < remoção ≤ 90% 0,90 

80% < remoção ≤ 85% 0,95 

= 80% de remoção 
1,00 

(não pode ser alterado) 

Natureza da atividade Y4 

Sistema Público 1,00 

Solução alternativa 1,00 

Indústria 1,00 

Sazonalidade Y5 A critério do CBH A critério do CBH 

Vulnerabilidade dos aquíferos Y6 A critério do CBH A critério do CBH 

Características físico-químicas e biológicas do corpo 
receptor no local do lançamento 

Y7 A critério do CBH A critério do CBH 

Localização do usuário na bacia Y8 A critério do CBH A critério do CBH 

Práticas de conservação e manejo do solo e água Y9 A critério do CBH A critério do CBH 

Fonte: Adaptado de CRH/SP (2015) 
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4 NORMATIVOS FEDERAIS RELACIONADOS AOS 

MECANISMOS DE COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA 

4.1 RESOLUÇÃO CNRH Nº 48/2005: RESOLUÇÃO-BASE 

Estabelecendo critérios gerais para a cobrança pelo uso de recursos hídricos, a 

Resolução CNRH n° 48/2015 é constituída pelos seguintes capítulos: finalidade; 

objetivos da cobrança; condições para a cobrança; e mecanismos para a definição 

dos valores de cobrança. 

Apesar de apresentar condicionantes em seu Art. 6°, já abordadas criticamente no 

Produto 2B, a Resolução CNRH n° 48/2005, diferentemente dos normativos paulistas, 

não contempla limitantes relacionados aos mecanismos e valores de cobrança, 

deixando, assim, essa prerrogativa aos Comitês de Bacia. 

4.2 RESOLUÇÃO CNRH Nº 78/2007: COBRANÇA FEDERAL PCJ 

Além de aprovar a revisão dos mecanismos e ratificar os valores relativos à cobrança 

pelo uso de recursos hídricos de domínio da União da Bacia Hidrográfica dos Rios 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí, e aprovar a proposta de captações consideradas 

insignificantes para esta finalidade, a Resolução CNRH n° 78/2007 determinou ajustes 

no anexo da Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ n° 78/2007, ajustes esses 

incorporados à Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ n° 84/2007 (Revoga 

Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ “Ad Referendum” n° 83/2007 e altera a 

Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ 78/2007, que tratam da revisão dos 

mecanismos da cobrança “federal” PCJ). 

No Quadro 4.1 está apresentada a metodologia de cobrança estabelecida pela 

Deliberação CNRH n° 78/2007 para corpos hídricos de domínio da União nas Bacias 

PCJ.
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Quadro 4.1 - Metodologia de cobrança estabelecida pela Deliberação CNRH n° 78/2007 para corpos hídricos de domínio da 

União nas Bacias PCJ 

VARIÁVEL 
RESOLUÇÃO CNRH N°78/2007 - COBRANÇA FEDERAL PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ 

EQUAÇÃO/PARÂMETRO 

Cobrança 
total anual 
pelo uso 
da água 
ValorTotal 

ValorTotal = (Valorcap + Valorcons + ValorDBO + ValorRural + ValorPCH + ValorTransp) x KGestão 

o Valorcap = pagamento anual pela captação de água 
o Valorcons = pagamento anual pelo consumo de água 
o ValorDBO = pagamento anual pelo lançamento de carga de DBO5,20 
o ValorRural = pagamento anual pela captação e pelo consumo de água para usuários do setor rural 
o ValorPCH = calculado de acordo com o que dispuser a legislação federal e atos normativos de autoridades competentes 
o ValorTransp = pagamento anual pela transposição de água 
o KGestão = coeficiente que leva em conta o efetivo retorno às Bacias PCJ dos recursos arrecadados (0 ou 1) 
o Valorcap e Valorcons não se aplicam ao cálculo da cobrança para os usuários do Setor Rural e da Transposição, para os quais deve-se 

considerar o ValorRural e ValorTransp 

Cobrança 
pela 

captação 
Valorcap 

Valorcap = (Kout x Qcapout + Kmed x Qcapmed) x PUBcap x Kcapclasse 
o Valorcap = pagamento anual pela captação de água 
o Kout = peso atribuído ao volume anual de captação outorgado 
o Kmed = peso atribuído ao volume anual de captação medido 
o Qcapout = volume anual de água captado (m3) 
o Qcapmed = volume anual de água captado segundo dados de medição (m3) 
o PUBcap = preço unitário básico para captação superficial 
o Kcapclasse = coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento do corpo d´água no qual se faz a captação 

Kcapclasse Classe de uso do corpo d´água Kcapclasse 

1 1,00 

2 0,90 

3 0,90 

4 0,70 

Kout 
e 
Kmed 

(Qcapmed / Qcapout) ≥ 0,7 
Kout = 0,2 
Kmed = 0,8 

Valorcap = (0,2 x Qcapout + 0,8 x Qcapmed) x PUBcap x Kcapclasse 

(Qcapmed / Qcapout) < 0,7 
Kmedextra = 1,00 

Valorcap = [0,2 x Qcapout + 0,8 x Qcapmed + 1,0 x (0,7xQcapout - Qcapmed)] x PUBcap x Kcapclasse 

Quando não existir medição 
de volumes captados 

Kout = 1,00 
Kmed = 0,00 

Valorcap = Qcapout x PUBcap x Kcapclasse 

(Qcapmed / Qcapout) > 1,0 
Kout = 0,00 
Kmed = 1,00 

Valorcap = Qcapmed x PUBcap x Kcapclasse 
Usuário deverá retificar a outorga e estará sujeito a penalidades 
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VARIÁVEL RESOLUÇÃO CNRH N°78/2007 - COBRANÇA FEDERAL PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ 

EQUAÇÃO/PARÂMETRO 

Cobrança 
pelo 

consumo 
Valorcons 

 

Exceto 
para 

irrigação 

Valorcons = (QcapT - QlançT) x PUBcons x (Qcap / QcapT) 

o Valorcons = pagamento anual pelo consumo de água 
o Qcap = volume anual de água captado (m3) (igual ao Qcapmed ou igual ao Qcapout, se não existir medição) 
o QcapT = volume anual de água captado total (m3) (igual ao Qcapmed ou igual ao Qcapout, se não existir medição, em corpos d’água de 

domínio da União, dos Estados mais aqueles captados diretamente em redes de concessionárias dos sistemas de distribuição de 
água) 

o QlançT = volume anual de água lançado total (m3) (em corpos d´água de domínio dos Estados, da União ou em redes públicas de 
coleta de esgotos) 

o PUBcons = Preço Unitário Básico para o consumo de água 

Para 
irrigação 

Valorcons = Qconsirrig x PUBcons = (Qcap x KConsumo) x PUBcons 
o Valorcons = pagamento anual pelo consumo de água 
o PUBcons = Preço Unitário Básico para o consumo de água 
o Qconsirrig = volume anual de água consumido na irrigação (m3) = Qcap x KConsumo 
o Qcap = volume anual de água captado (m3) (igual ao Qcapmed ou igual ao Qcapout, se não existir medição) 
o Kconsumo = coeficiente que visa, no caso da irrigação, quantificar o volume de água consumido 

Kconsumo Sistema de irrigação 

0,95 Gotejamento 

0,90 Micro aspersão 

0,85 Pivô central 

0,85 Tubos perfurados 

0,75 Aspersão convencional 

0,60 Sulcos 
0,50 Inundação 

0,50 Na ausência de informação 
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VARIÁVEL 
RESOLUÇÃO CNRH N°78/2007 - COBRANÇA FEDERAL PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ 

EQUAÇÃO/PARÂMETRO 

Cobrança 
pela 

captação 
e 

consumo 
de 

usuários 
do Setor 

Rural 
ValorRural 

ValorRural = (Valorcap + Valorcons) x Kt 

o ValorRural = pagamento anual pela captação e pelo consumo de água para usuários do Setor Rural 
o Valorcap = pagamento anual pela captação de água (ver metodologia Valorcap); 
o Valorcons = pagamento anual pelo consumo de água (ver metodologia Valorcons, conforme o tipo de uso) 
o Kt = coeficiente que leva em conta as boas práticas de uso e conservação da água no imóvel rural onde se dá o uso de recursos 

hídricos 

Usuário do Setor Rural Valores de Kt 

Usuários que não se enquadram dentre os 
irrigantes 

0,10 

Usuários de irrigação 

0,05 Gotejamento 

0,10 Micro aspersão 

0,15 Pivô central 

0,15 Tubos perfurados 

0,25 Aspersão convencional 

0,40 Sulcos 

0,50 Inundação 
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VARIÁVEL 
RESOLUÇÃO CNRH N°78/2007 - COBRANÇA FEDERAL PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ 

EQUAÇÃO/PARÂMETRO 

Cobrança 
pelo 

lançamento 
de carga 
orgânica 
ValorDBO 

ValorDBO = CODBO x PUBDBO x Klançclasse x KPR 

o ValorDBO = pagamento anual pelo lançamento de carga de DBO5,20 
o CODBO = carga anual de DBO5,20 efetivamente lançada (Kg) 
o PUBDBO = Preço Unitário Básico da carga de DBO5,20 lançada 
o Klanç classe = coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento do corpo de água receptor 
o KPR = coeficiente que leva em consideração a percentagem de remoção (PR) de carga orgânica (DBO5,20) na ETEL (industriais e domésticos) 

CODBO = CDBO x QlançFed 

o CDBO = concentração média anual de DBO5,20 lançada (Kg/m3) 
o QlançFed = volume anual de água lançado (m3) 

Valores de KPR 

PR = 80% KPR = 1 
80% < PR < 95% KPR = (31 - 0,2 x PR) / 15 

PR ≥ 95% KPR = 16 - 0,16 x PR 

Quando não declarado/comprovado pelo usuário valor de PR ≥ 80% KPR = 1 

Usuários que captam água para uso em resfriamento, via sistema aberto e 
independente do processo de produção, será adotado PR = 100% para o 
lançamento correspondente, desde que não haja acréscimo de carga de 
DBO5,20 entre a captação e o lançamento 

0 

Nos casos em que o usuário comprovar por medições, atestadas pela ANA, em articulação com o órgão ambiental competente, que a carga orgânica 
presente no lançamento de seus efluentes é menor ou igual à carga orgânica presente na água captada, em um mesmo corpo de água, após 
manifestação do Comitê PCJ, o cálculo dos valores referentes ao pagamento pelo lançamento de carga orgânica poderá ser revisto, buscando-se uma 
compensação ao usuário 

Fonte: Adaptado de CNRH (2007) 
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5 LEVANTAMENTO DA BIBLIOGRAFIA E DOS IMPACTOS DA 

COBRANÇA 

Resumidamente, o Produto 2A, intitulado Relatório do Levantamento da Bibliografia e 

dos Impactos, abordou os seguintes objetivos específicos: 

• pesquisa bibliográfica nacional e internacional sobre a forma, valor e 

metodologia de cobrança pela utilização de recursos hídricos; 

• pesquisa bibliográfica nacional e internacional sobre transposição de águas 

entre bacias; e 

• levantamento dos impactos da cobrança sobre os setores usuários. 

A revisão da cobrança pelo uso da água nacional e internacional versou sobre as 

seguintes bacias, estados e países: 

• Paraíba do Sul: CEIVAP, CBH-PS, 2 CBHs mineiros e 4 CBHs fluminenses 

+ CBH-Guandu; 

• São Francisco: CBH-SF, CBH-Verde Grande, 3 CBHs mineiros (Velhas, 

Pará e Paraopeba); 

• Doce: CBH-Doce, 6 CBHs mineiros (Piranga, Piracicaba, Santo Antônio, 

Suaçuí, Caratinga e Manhuaçu); 

• Paranaíba: CBH-Paranaíba e 3 CBHs mineiros (PN1, PN2 e Araguari); 

• São Paulo: 20 CBHs com cobrança; 

• Deliberação Normativa CERH/MG n° 68/2021; 

• Ceará; e 

• França e Alemanha. 

Nos Quadro 5.1, Quadro 5.2, Quadro 5.3 e Quadro 5.4 estão apresentados, 

respectivamente: 

• valores de cobrança pelo uso da água nas Bacias PCJ para o exercício de 

2022; 
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• preços unitários de cobrança para o exercício de 2023 para os Comitês 

PCJ, CEIVAP, São Francisco e Doce; 

• comparativo entre os preços unitários do CEIVAP e do CBH-PS; 

• síntese da metodologia de cobrança no Estado do Ceará; e 

• valores praticados no Estado do Ceará de acordo com a finalidade de uso. 

Quadro 5.1 – Valores de cobrança nas Bacias PCJ para o exercício de 2022 

 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Quadro 5.2 – Preços unitários de cobrança para o exercício de 2023 para 

algumas bacias 

 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 

Quadro 5.3 – Comparativo entre os preços unitários do CEIVAP e do CBH-PS 

 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 

No caso cearense, a cobrança parte de uma fórmula representada pelo volume 

consumido multiplicado pela tarifa definida com base no setor usuário, registrando que 

os preços unitários praticados são substancialmente maiores que aqueles praticados 

no restante do país, conforme quadros a seguir. A COGERH pratica modalidades 

distintas de cobrança pelo uso da água bruta. Em linhas gerais, para os casos em que 

a Companhia disponibiliza sistema completo ou parcial de adução da água bruta, e 

para situações em que o próprio usuário capta diretamente em águas superficiais ou 

subterrâneas.
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Quadro 5.4 – Síntese da metodologia de cobrança no Estado do Ceará 
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Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023)
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No que concerne ao levantamento dos impactos da cobrança sobre os setores 

usuários, a revisão bibliográfica, a partir do levantamento de custos de produção, 

indicadores econômicos e publicações existentes, além da base legal de precificação 

dos valores das tarifas utilizadas pelos prestadores de serviços de abastecimento 

público, do repasse da cobrança aos consumidores finais de água tratada e os 

normativos das agências reguladoras infranacionais (ARSESP/SP, ARES-PCJ e 

ARSAE-MG), indicou que os impactos, a partir dos preços atualmente praticados, são 

muito pequenos. 

Um outro instrumento que deve estar intimamente articulado e integrado ao Plano das 

Bacias PCJ 2020-203 e seu Plano de Ações, notadamente no que concerne ao tema 

estratégico “Enquadramento dos Corpos d’Água Superficiais” e, por consequência, às 

ações definidas como de “Muito Alta Prioridade e Alta Prioridade”, é o Plano Municipal 

de Saneamento Básico - PMSB. Nesse sentido, considera-se relevante que os 

municípios sejam orientados a revisar/elaborar seus respectivos PMSBs, de forma a 

promover uma maior aderência ao Plano das Bacias PCJ 2020-2035. 

Concluindo, o Produto P2A apresenta os seguintes aspectos: 

• se comparados à ampla gama de critérios contidos na legislação, poucos 

são os mecanismos considerados na definição dos valores de cobrança nas 

metodologias vigentes no País; 

• de maneira geral, as metodologias de cobrança praticadas no País são 

bastante semelhantes; 

• da mesma forma, os preços unitários vigentes cumprem apenas muito 

parcialmente os objetivos do instrumento cobrança, sendo, inclusive, da 

mesma ordem de grandeza; 

• são poucos os critérios específicos de cobrança adotados nas bacias 

hidrográficas avaliadas, apesar das inúmeras diversidades e peculiaridades 

físicas, bióticas, demográficas e socioeconômicas das regiões brasileiras; 
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• as regulamentações emitidas por conselhos nacionais e estaduais de 

recursos hídricos sobre a cobrança pelo uso da água necessitam 

proporcionar maior flexibilidade decisória aos Comitês de Bacia 

• as experiências de cobrança na França e na Alemanha devem ser avaliadas 

a partir da consideração de limites e possibilidades de adoção/transposição 

para a realidade brasileira; 

• aparentemente, visto a realização de revisão bibliográfica internacional, a 

cobrança pelo uso da água em transposição de águas entre bacias está 

sobretudo vinculada à recuperação de custos de administração, operação 

e manutenção da infraestrutura hídrica; 

• ao mesmo tempo, os preços unitários de transposição de águas entre 

bacias nacionais estão também bem distantes de refletir os objetivos da 

cobrança; 

• a implementação de financiamento na modalidade reembolsável com 

recursos arrecadados via cobrança, apesar de ainda não ter sido praticada 

no País, aparenta ter um potencial bastante promissor; 

• o caso da antecipação do tratamento de esgotos do município de Sumaré 

via revisão extraordinária dos valores das tarifas de água e esgoto deveria 

ser avaliado e expandido para outros municípios, sempre em articulação 

entre os titulares e prestadores de serviços de saneamento e os reguladores 

e contando com a participação da Agência PCJ e dos Comitês PCJ; 

• a revisão/reajuste das tarifas de água/esgoto deve ser o foco da 

implementação do Plano de Ações do Plano das Bacias 2020-2035, 

notadamente a partir da consideração do tema estratégico “Enquadramento 

de Corpos d’Água Superficiais”; e 

• uma importante revisão do instrumento cobrança propiciará uma maior 

sinergia com os demais instrumentos de gestão e melhor integração com 

as políticas setoriais, notadamente com a política de saneamento básico, 

registrando, ainda, a necessidade de revisão/atualização periódica via 

ciclos quinquenais de implementação do Plano das Bacias PCJ 2020-2035, 

sobretudo pelo fato de haver um conjunto de variáveis que estão somente 
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parcialmente sob a governabilidade do sistema de gestão de recursos 

hídricos. 
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6 ANÁLISE CRÍTICA DO INSTRUMENTO COBRANÇA PELO USO 

DE RECURSOS HÍDRICOS 

Em linhas gerais, os objetivos específicos do Produto P2B, denominado “Relatório de 

Análise Crítica do Instrumento da Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos de 

Domínio do Estado de São Paulo e da União nas Bacias PCJ”, foram os seguintes: 

• análise crítica do instrumento cobrança; e 

• análise da situação relativa à aplicação dos recursos da cobrança, tendo em 

vista o Plano de Aplicação do Plano de Bacias e indicadores de resultado dos 

investimentos feitos com estes recursos. 

Ao longo dos anos de 2015 a 2017, e tendo como referência o relatório Governança 

dos Recursos Hídricos no Brasil (OCDE, 2015), a OCDE e a ANA realizaram um amplo 

estudo sobre a cobrança pelo uso da água no Brasil, intitulado “Cobrança pelo Uso de 

Recursos Hídricos: Caminhos a Seguir” (OCDE, 2017), envolvendo mais de 150 

atores, tendo por objetivo discutir como a cobrança pelo uso da água poderia contribuir 

para o crescimento sustentável e inclusivo do País e identificar que condições seriam 

necessárias para implementar efetivamente a cobrança. Além de avaliar o instrumento 

cobrança, o relatório apresenta e detalha um conjunto de recomendações, a saber: 

• definir cobranças pelo uso de recursos hídricos que se adaptem à finalidade; 

• capacitação; 

• melhorar a base de conhecimento e informação; 

• fortalecer o quadro institucional e gerenciar a cobrança pelo uso de recursos 

hídricos a uma escala adequada 

• definir a cobrança pelo uso de recursos hídricos em combinação com outros 

instrumentos políticos e de forma coerente com as ações previstas nos planos 

das bacias hidrográficas; 

• desenvolver medidas de acompanhamento; e 

• facilitar gastos que contribuam para a melhoria da segurança hídrica e mostrar 

os benefícios aos usuários. 
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Ademais, no Produto 2B são também abordadas avaliações sobre a gestão integrada 

e a cobrança pelo uso de recursos hídricos nas Bacia PCJ realizadas no âmbito dos 

produtos anteriores, a exemplo de: 

• aperfeiçoamento da legislação, na linha da uniformização ou pelo menos 

harmonização entre os diferentes domínios da água, de forma a não aportar 

desarmonia e incongruência aos instrumentos de gestão, notadamente a base 

cadastral, a outorga e a cobrança, e complexificar a gestão integrada de 

recursos hídricos; 

• construção de agendas compartilhadas entre o CNRH, o CRH/SP e o 

CERH/MG de forma a não fragmentar o SINGREH; 

• avançar na construção de pacto federativo para a gestão integrada das águas 

das Bacias PCJ (Acordos de Gestão); 

• cobrança pelo uso da água x plano de recursos hídricos: ao longo do processo 

de revisão/atualização do Plano das Bacias PCJ, as necessidades identificadas 

deveriam obrigatoriamente influir no aperfeiçoamento e nas inovações dos 

mecanismos e valores de cobrança; 

• diretrizes para a gestão de recursos hídricos, de forma a propiciar uma maior 

integração e sinergia do instrumento cobrança com os demais instrumentos de 

gestão no âmbito da revisão do Plano das Bacias PCJ; 

• celebração de alianças com atores diversos; 

• necessidade de introdução de temas que propiciem consequências 

regulatórias aos planos de recursos hídricos; 

• padronização de planos de aplicação dos recursos da cobrança; 

• convergência, articulação e integração entre as políticas setoriais, 

notadamente com a política de saneamento; 

• adoção do princípio de equidade no contexto do instrumento cobrança; e 

• avançar gradualmente e com segurança na direção do financiamento 

reembolsável via recursos da cobrança. 
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No que se refere aos objetivos do instrumento cobrança estabelecidos pela legislação 

federal, paulista e mineira, observa-se, de maneira geral, um alinhamento quanto aos 

seus propósitos. No entanto, apesar da busca em transmitir o valor econômico da 

água e dar ao usuário uma indicação do seu real valor, o que se tem observado e 

evidenciado por meio de pesquisas, estudos acadêmicos e sobretudo em bacias 

hidrográficas onde a cobrança já está implantada, apesar dos impactos sobre os 

usuários pagadores serem considerados insignificantes, é que a cobrança está longe 

de cumprir com esse objetivo, cumprindo apenas e bem parcialmente o objetivo de 

obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções 

contemplados nos planos de recursos hídricos aprovados pelos Comitês de Bacias. 

Nessa linha, nas Tabela 6.1 e Tabela 6.2 são apresentados, respectivamente, os 

mecanismos considerados conforme normativos federal e paulista, registrando em 

suas legendas a situação de implementação, a saber: os mecanismos que são 

atualmente adotados (na cor verde), aqueles que não são adotados (na cor em 

vermelho) e os mecanismos que são parcialmente adotados (nas cores verde e 

vermelha). Observa-se, portanto, a ausência de inúmeros critérios previstos, os quais, 

certamente, poderiam contribuir sobremaneira em transmitir o valor econômico da 

água e dar ao usuário uma indicação do seu real valor. 
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Tabela 6.1 – Mecanismos considerados na definição dos valores de cobrança 

pelo uso de recursos hídricos de domínio da União nas Bacias PCJ 
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Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Tabela 6.2 – Mecanismos considerados na definição dos valores de cobrança 

pelo uso de recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo nas Bacias 

PCJ 

 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 

Como conclusão o Produto P2B apresenta os seguintes elementos: 

• apesar do importante histórico e dos avanços obtidos pelas Bacias PCJ, 

hoje considerada uma das bacias brasileiras que mais evoluiu no 

gerenciamento das águas, há muito ainda a ser feito na direção da gestão 

integrada de recursos hídricos entre os estados de São Paulo e Minas 
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Gerais e a União, notadamente quanto ao instrumento cobrança pelo uso 

da água; 

• há um conjunto de assimetrias a serem superadas relativas ao instrumento 

cobrança nas Bacias PCJ entre os três diferentes domínios da água; 

• poderia ser relevante avançar na construção de agendas compartilhadas 

entre os Conselhos de Recursos Hídricos e na construção de Acordos de 

Gestão que poderiam possibilitar a integração de todo o ferramental técnico; 

• a celebração de alianças, conforme abordado no Plano das Bacias PCJ 

2020- 2035, pode se constituir em importante elemento na execução do 

Plano de Ações; 

• a revisão da cobrança pelo uso de recursos hídricos pode exercer um 

relevante papel na elaboração de estudos e projetos vinculados ao tema 

estratégico Enquadramento dos Corpos Hídricos; 

• a consideração do princípio da equidade pelos membros dos Comitês PCJ 

certamente é um excelente norteador dos debates sobre a cobrança; 

• os objetivos da cobrança estabelecidos pela legislação estão por demais 

distantes de serem alcançados, apesar de os impactos da cobrança sobre 

os setores usuários serem insignificantes; 

• são inúmeros os critérios e mecanismos de cobrança previstos na 

legislação, em contrapartida poucos foram adotados pelos Comitês PCJ; 

• a integração do Plano das Bacias PCJ 2020-2035 à política de saneamento 

tem como elemento central a revisão/atualização/elaboração dos Planos 

Municipais de Saneamento Básico e a articulação com a ARSESP e a 

ARESPCJ; 

• a implementação do financiamento na modalidade reembolsável via 

recursos arrecadados com a cobrança pode se constituir em um importante 

aliado para a implementação do Plano de Ações e aparenta a princípio ter 

um potencial promissor; 

• os preços unitários vigentes nas Bacias PCJ, apesar de bastante díspares 

entre águas paulistas e federais, estão distantes de conferir à cobrança 
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eficiência, eficácia e efetividade; ea avaliação conduzida sobre o 

instrumento cobrança na legislação paulista, mineira e federal e em seus 

respectivos normativos infralegais apontou para um conjunto de pontos 

relevantes que necessitam ser considerados. 
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7 INFORMAÇÕES SOBRE EVOLUÇÃO DOS PREÇOS 

UNITÁRIOS DE COBRANÇA NAS BACIAS PCJ E DE ÍNDICES 

DIVERSOS1 

De forma a proporcionar informações para os participantes da 2ª Oficina de Trabalho, 

na Tabela 7.1 estão apresentadas as evoluções anual e acumulada dos: 

• preços unitários de cobrança pelo uso da água praticados nas Bacias PCJ; 

• IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) do IBGE (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística); 

• IPC (Índice de Preços ao Consumidor) da FIPE (Fundação Instituto de 

Pesquisas Econômicas); 

• UFESP (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo); 

• tarifas de saneamento para os municípios de Bragança Paulista (regulado pela 

ARSESP) e Campinas (regulado pela ARES-PCJ); 

• preços de produtos industriais (papel e celulose e açúcar); 

• preços de produtos agrícolas (cana-de-açúcar, tomate e uva); e 

• salário-mínimo. 

As fontes, referências e observações adotadas foram as seguintes: 

• https://agencia.baciaspcj.org.br/instrumento-de-gesto/cobranca-pelo-uso-da-

agua/; 

• IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Índices de Preços, Sistema 

Nacional de Índices de Preços ao Consumidor; 

• https://www.fipe.org.br/pt-br/indices/ipc/#indice-mensal&macum; 

• https://www.arespcj.com.br/conteudo/resolucoes-ares-pcj/campinas 

 

1 Solicita-se aos participantes que validem os índices de evolução, notadamente em relação aos preços 

de produtos industriais e agrícolas e às tarifas de saneamento. 

https://agencia.baciaspcj.org.br/instrumento-de-gesto/cobranca-pelo-uso-da-agua/
https://agencia.baciaspcj.org.br/instrumento-de-gesto/cobranca-pelo-uso-da-agua/
https://www.fipe.org.br/pt-br/indices/ipc/#indice-mensal&macum
https://www.arespcj.com.br/conteudo/resolucoes-ares-pcj/campinas
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• https://www.sanasa.com.br/conteudo/conteudo1.aspx?f=A&flag=FF-

RT&condicao=&pagina=2; 

• Tarifas ARSESP (Diretoria Metropolitana (GT-M) - MN (somente para os 

municípios de: Bragança Paulista, Joanópolis, Nazaré Paulista, Pedra Bela, 

Pinhalzinho, Piracaia, Socorro e Vargem - 

http://www.arsesp.sp.gov.br/SitePages/RevisaoTarifaria.aspx; 

• https://www.suzano.com.br/a-suzano/documentos/?tag=relatorios-anuais; 

• https://www.cepea.esalq.usp.br/br/categoria/florestal.aspx; 

• http://www.ipeadata.gov.br/ExibeSerie.aspx?serid=38590&module=M; 

• https://www.cepea.esalq.usp.br/br/indicador/acucar.aspx; 

• https://www.udop.com.br/u_cana/tabela_consecana_saopaulo.pdf; 

• ATR: Açúcar Total Recuperável; 

• Valores de ATR e Preço da Tonelada de Cana-de-açúcar - Consecana do 

Estado de São Paulo; 

• Índice Cana Campo = 109,19 Kg ATR - valor sugerido para contratos de 

parceria quando a cota-parte do proprietário é entregue no campo; e 

• Índice Cana Esteira = 121,97 Kg ATR - valor sugerido para contratos de 

parceria quando a cota-parte do proprietário é entregue na esteira. Safra: abril 

a março do ano subsequente.

https://www.sanasa.com.br/conteudo/conteudo1.aspx?f=A&flag=FF-RT&condicao=&pagina=2
https://www.sanasa.com.br/conteudo/conteudo1.aspx?f=A&flag=FF-RT&condicao=&pagina=2
http://www.arsesp.sp.gov.br/SitePages/RevisaoTarifaria.aspx
https://www.suzano.com.br/a-suzano/documentos/?tag=relatorios-anuais
https://www.cepea.esalq.usp.br/br/categoria/florestal.aspx
http://www.ipeadata.gov.br/ExibeSerie.aspx?serid=38590&module=M
https://www.cepea.esalq.usp.br/br/indicador/acucar.aspx
https://www.udop.com.br/u_cana/tabela_consecana_saopaulo.pdf
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Tabela 7.1 – Evolução dos preços unitários de cobrança nas Bacias PCJ e Índices diversos 

 

R$/m³ % R$/m³ % R$/m³ % R$/m³ % R$/m³ % R$/m³ % R$/m³ % R$/m³ %

pós ago 0,0108 8% 0,0217 9% 0,1084 8% 0,0163 9% 0,0100 0,0200 0,1000 0,0150

até jul 0,0118 0,0100 0,0200 0,1100 0,0150

0,0242 0,0127 0,0255 0,1274

72%

0,0176 17%0,0235 0,1175

62% 61%

0,0113

18%

0,02580,0344 72% 0,1718 72% 0,0127

0,0274 0,1368 0,0205 0,0127

0,0262 0,1308 0,0196 0,0127

0,0323

0,0140 0,0281 0,1403 0,0210 0,0127 0,0255 0,1274

36% 37% 37%

40% 41% 40%

0,0255 0,1274

pós ago 0,0118 0,0118 0,0235 0,1175

27% 28% 27% 27%

0,0127 0,0255 0,1274 0,0191 0,0127 0,0255 0,1274

2016

- 0,0090 - - - - - - -

0,0100 0,0200 0,1000 0,0150 0,0100 0,0200 0,1000

0,0127 0,0255 0,1274 0,0191 0,0127 0,0255 0,1274

0,0100 0,0200 0,1000 0,0150 0,0100 0,0200 0,1000

0,0200 0,1000

0,0145 0,0292 0,1458 0,0219 0,0127 0,0255 0,127445% 46% 46%

0,0100 0,0200 0,1000 0,0150 0,0075 - 0,0150 - 0,1000

0% 0%

0,0100 0,0200 0,1000 0,0150 0,0100 0,0200 0,1000

30% 31% 31%

Transposição
Evolução 

percentual 

PPU PCJ Federal

0,0060 - 0,0120 -

0,0075 0,0150 0,0750 0,0060 0,0120 0,1000---- -

2006

2007 --

0,0100 0,0200 0,1000 0,0150 0,0100 0,0200 0,1000

0,0100 0,0200 0,1000

-

0,0600

2013

até jul 0,0100

0%

2017

2018

2019

2020

2021

2022

2023 0,0171 71%

0,0136

0,0130

0,0161 61%

0,0200 0,1000 0,0100

27%

0,0255

28%

0,1274

27%

Evolução 

percentual 

Evolução 

percentual 

Evolução 

percentual 

2015

Captação Consumo Lançamento

Captação, 

extração e 

derivação

Consumo

2014

Lançamento Transposição¹
Evolução 

percentual 

- -

0,0090 -

0,0113

0,0150

0,0150

0,0150

0,0150

Ano
Evolução 

percentual 

Evolução 

percentual 

2008

2009

2010

2011

2012

0,1613

0,0255 0,127431%

37%

40%

46%

61%

18% 18% 18%

0% 0% 0%

0,0150 0,0100 0,0200 0,1000

18% 18%

0,0150

0%

PUB PCJ Paulista

0,0177

27%

-

0%

18%

0,0191

0,0191

0,0191

0,0191

0,0191

0,0150

0,0150

0,0191

0,0191

0,0191

Evolução 

percentual 
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% % % % % % R$ % % % % %

Variação 

anual

Variação 

acumulada 

no período 

(base 2008 - 

Federal)

Variação 

acumulada 

no período 

(base 2009 - 

Paulista)

IPC/FIPEIPCA

Variação 

acumulada no 

período (base 

2009 - 

Paulista)

INCC

Variação 

anual

Variação 

acumulada 

no período 

(base 2008 - 

Federal)

Variação 

acumulada 

no período 

(base 2009 - 

Paulista)

-

- -

-

-

-

12,00%

- -

- -

-

38%

68%

75%

82%

90%

68%

72% 58%

62%

-

-

-

-

-

6,04%

3,22%

7,58%

8,05%

14,23

15,85

17,45

19,37

67%

4,38%

3,65%

5,81%

3,88%

2,27%

4,40%

9,73% 29,09

6,16%

6,40%

5,10%

6,54%

3,02%

5,62%

7,32% 9,40%

77%

85%

96%

115%

130%

4,02%

4,13%

25,07

26,53

14,88

16,42

18,44

23,55

25,70

68%

58%

74%

84%

102% 149%

128%

100%

84%

77%

8,66%

3,97%

14,03%

49%

106%

135%

157%

23%

34%

24%

6,35%

7,23%

16%

8%

10%

17%

24%

30%

35% 30%

24%

17%

10%

7% 3%

11%

19%

28%

17%

10% 4%

10%

16%

22%

7,58%

-

58%

63%

69%

76%

84%

103%

115%

- - - 34,26 130% 116% - - -

117%

102%

84%

74%

67%

62%

59%

115%

95%

86%

78%

73%

27,61

31,97

70%2,95

4,31

10,06

-

5,90

5,84

6,29

3,75

4,52

5,79

65%

70%

76%

84%

92%

112%

124%

-

Variação 

anual

Variação 

acumulada no 

período (base 

2008 - 

Federal)

4,46 -

4,31

-

5,91

3,14

-

4%

10%

11,07% 49%

6,41

10,67

27%20,14

21,25

27%

63%

34%49% 53%55%

UFESP

Variação 

anual

Variação 

acumulada 

no período 

(base 2008 - 

Federal)

Variação 

acumulada 

no período 

(base 2009 - 

Paulista)

42%

58%

35%

43%

6,74%

7,22%

6,50

5,91

-

18%

25%

32%

6%

13%

19%

26%

35%40%

-

43%48%

58%

5,20% 34%

- - -- - -2,54% 13,93 5,04%

-
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Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023)

Reajuste 

anual

Acumulado - 

Base 2008

Acumulado - 

Base 2009

Reajuste 

anual

Acumulado - 

Base 2008

Acumulado - 

Base 2009
Base 2010 Base 2010 Base 2010 Base 2010 Base 2010

Base 

2008

Base 

2009

% % % % % % R$/t % R$/saca 50kg² % R$/Kg  ATR³ % R$/Caixa 20 kg % R$/kg % R$ % %

jan-jul

ago-dez

jan-jul

ago-dez

jan-abr - jan-jul

set-dez ago-dez

jan-abr 5% jan-jul 7%

set-dez ago-dez

jan-abr 4% jan-jul 12%

set-dez ago-dez

jan-abr jan-out

set-dez nov-dez

jan-abr

set-dez

jan-abr

abril-dez

jan-abr

maio-nov 5,44% 33% 28%

dez

jan

fev-jul 11,98% 55% 49%

jun-dez ago-dez

jan-abr jan

maio-dez fev-dez

jan-out jan

nov-dez fev-dez

jan-maio jan

jun-dez fev-dez

jan-abr jan

maio-dez fev-dez

jan-jul jan

ago-dez fev-dez

jan-abr jan

maio-dez fev-dez

jan-abr jan

maio-dez fev-dez

jan-abr jan

maio-dez 9,56% 113% 107% fev-dez 9,04% 131% 124%

89%

46%

34%

17%

10%

-

-

- -

- -

-12%465,00

545,00

678,00

0,43

0,26 -

-

-

-

-

102%

165%

192%

214% 180%

161%

137%

125%

115%

105%

23%

31%

50%

63%

112%

126%

130%

140%

152%

1302,00

-

-

- -

622,00

880,00

954,00

1045,00

1212,00

64,51

63,39

51,23

66,95

73,27

154,83 1,03 46,23 4,51

4,0432,250,64

0,68 24,95 3,27

0,45 50,11 3,43

2,80

136,69 1,18

0,76

937,00

998,00

1100,00

1,71

24%

-

- -

0,62

62,76

37,06 4,82

4,99

31,00 3,77

-36,83

23,88

32,97

76,32

50,27

90,40

68,20

107,59

3,3138,240,69

0,51 45,80 2,72

2,2529,48

122%

100%

114%

80%

68%

45%

47%

52%

21%

-- -- - 350,00

415,00

510,00

39,480,52

0,32 32,73 2,25

0,31 27,81 1,69 380,00

33,16 1,92

0,40 20,15

-

-17%

-34%

-33%

40%

4%

6%

14%

67%

140%

112%

30%

113%

57%

26%

9%

5%

70%

55%

34%

-

-15%

48,17

-

21%

17%

4%

59%

43%

48%

78%

140%

174%

57%

52%

28%

12%

9%

-

0,49

91% 1,20 179% 73,63 150% 4,48 99%

1.384,91

1.258,83

983,33

1.541,33

3.055,44

2.746,19

6.361,09

1.817,56

1.412,26

1.587,33

2.142,69

4.067,91

3.533,35

7.199,60

-

-

-

7.036,21 398% 145,81

410%

350%

150%

94%

188%

116%

18%

1.807,37

24% 17%

- - - -

- - - -

- -

- -

- -

-

30%

30% 24%
jan-dez

6,44%

20%

15%

70% 64%

81% 75%

92% 85%

99% 92%

122% 115%

106%

8,00%

8,00%

6,64%

11,80%

5,31%

-

-

8%

8,45%

7,89%

3,51%

4,72%

3,40%

7,11%

12,80%

55%

64%

71%

75%

Tarifa de saneamento

52,11

27%

Alimentos e 

bebidas - 

Açúcar

ARSESP - SABESP - Bragança Paulista

Período 

do 

reajuste

5,10%

4,43%

4,05%

6,83%

5,15%

2,35%

15,24%

80%

83%

90%

103%

-

10%

14%

20%

26%

28%

98%

0,52 55,813.131,44 82,16

50%

23%

jan-abr

6,50% 40% 35%

jan-dez

6,63% 43% 37%
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8 1ª OFICINA DE TRABALHO E MATRIZ DE CONSOLIDAÇÃO 

O Produto 4, denominado “Relatório com o Registro das Reuniões e da Coleta de 

Contribuições dos Representantes dos Comitês PCJ”, tratou dos seguintes objetivos 

específicos: 

• elaboração e aplicação de questionário via plataforma de consulta pública 

e, na sequência, execução de reunião, ambas atividades para obtenção de 

contribuições para a revisão da cobrança (mecanismos e preços) no âmbito 

dos Comitês PCJ (usuários, setor público e sociedade civil); 

• coleta de informações e análise dos impactos dos mecanismos e preços 

atuais sobre os usuários de água; 

• coleta de contribuições sobre aperfeiçoamentos e inovações dos 

mecanismos e preços de cobrança; 

• coleta de contribuições sobre o aprimoramento de procedimentos atuais de 

cobrança e a forma de arrecadação dos recursos; e 

• coleta de contribuições e apresentação de proposta de plano para a 

sensibilização dos usuários atuais de recursos hídricos no que se refere à 

implementação de novos mecanismos e preços, considerando as 

sugestões dos representantes dos Comitês PCJ. 

Foram construídos dois questionários, sendo um destinado aos usuários de recursos 

hídricos e outro aos demais atores envolvidos com a gestão das águas nas Bacias 

PCJ. Para a elaboração dos questionários foram utilizados como referências: 

• o levantamento de informações realizado nos Produtos P3, P2A e P2B; 

• o estudo desenvolvido pela Empresa CW7 em 2015, que consistiu em uma 

pesquisa sobre a gestão de recursos hídricos nas Bacias PCJ envolvendo 

usuários de domínio da União, dos estados de São Paulo e de Minas Gerais; 

• a análise da pesquisa sobre gestão de recursos hídricos nas Bacias PCJ 

realizada em 2010 pelo Centro Abril de Pesquisas; 

• o questionário elaborado para coleta de informações sobre o uso e a 

cobrança pelos recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Grande em 

2022; 

• a pesquisa de imagem institucional da Agência Nacional de Energia Elétrica 

- ANEEL de 2022; e 

• reuniões de alinhamento com a Agência das Bacias PCJ para aprovação 

dos questionários. 
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A coleta de contribuições e informações dos usuários ocorreu por meio da 

disponibilização de questionário específico contendo 54 questões, divididas em 

blocos, visando a facilitar o levantamento e a posterior análise de informações. Da 

mesma forma, a coleta de contribuições e informações dos demais atores envolvidos 

também foi feita via questionário composto por 31 questões divididas em blocos. 

Na Tabela 8.1 - Blocos de questões aplicadas aos usuários e demais atores estão 

apresentados os blocos de questões endereçadas aos usuários e aos demais atores. 

Tabela 8.1 - Blocos de questões aplicadas aos usuários e demais atores 

 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 

Apesar de todo o processo de divulgação dos questionários, particularmente do 

envolvimento dos Comitês PCJ e da Agência das Bacias PCJ, e da extensão de 

prazos e dos inúmeros contatos realizados, foram somente recebidas 24 respostas 

dos usuários e 21 respostas dos demais atores. 

No sentido de propiciar discussões entre os participantes da 1ª Oficina de Trabalho, 

tendo como referência a avaliação do Plano das Bacias PCJ 2020-2035, estudos 

desenvolvidos, publicações técnicas, artigos acadêmicos, avaliação das experiências 

brasileiras de cobrança, consideração da experiência francesa e também estudos de 

cobrança já elaborados pela HIDROBR, foram elaboradas duas planilhas, uma para a 
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cobrança federal e outra para a cobrança paulista, contendo proposições iniciais de 

aperfeiçoamentos e inovações de mecanismos e preços de cobrança passíveis de 

serem aplicados à revisão da cobrança nas Bacias PCJ. 

Após discussões, os participantes da 1ª Oficina de Trabalho, os quais foram divididos 

em quatro grupos de composição heterogênea, indicaram o grau de favorabilidade 

(Muito Desfavorável - MD, Pouco Desfavorável - PD, Pouco Favorável - PF, Muito 

Favorável - MF) com relação às proposições iniciais apresentadas. 

Dessa forma, foi possível construir uma Matriz de Consolidação a partir dos seguintes 

critérios: 

• correspondência entre os parâmetros propostos para a cobrança federal e os 

coeficientes ponderadores da cobrança paulista para as parcelas captação, 

consumo, lançamento, transposição e outros; 

• estabelecimento de percentuais para os dois blocos de favorabilidade, a saber: 

o Bloco MD + PD (Muito Desfavorável e Pouco Desfavorável); 

o Bloco MF + PF (Muito Favorável e Pouco Favorável); e 

• indicação para adoção do mecanismo (parâmetro/coeficiente ponderador) em 

função dos resultados percentuais dos dois blocos de favorabilidade via 

sinalização em verde (adotar quando for maior/igual a 80%) e em vermelho 

(não adotar), em consonância com reuniões com a Agência de Bacias PCJ e a 

Secretaria-executiva dos Comitês PCJ, além da disponibilidade/viabilidade de 

obtenção de informações. 

A Matriz de Consolidação, apresentada no Apêndice B, consubstancia os resultados 

da 1ª Oficina de Trabalho, registrando que são também apresentadas a consolidação 

das discussões sobre os preços unitários e respostas extraídas dos questionários. 

Ademais, a título de informação adicional, no Apêndice B são também apresentados 

alguns resultados da pesquisa conduzida pela empresa CW7 que visou a avaliar o 

atendimento dos objetivos da cobrança pelo uso de recursos hídricos nas Bacia PCJ. 

Ao todo foram feitas 412 entrevistas com usuários da cobrança paulista, 20 entrevistas 

com usuários da cobrança mineira e 84 entrevistas com usuários federais cobrados 

das Bacias PCJ. As entrevistas foram realizadas por telefone e por e-mail, no período 

de 28 de setembro e 3 de dezembro de 2015. 
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Assim, a partir da consideração dos critérios acima expostos, os resultados são os 

seguintes: 

• Vazão medida x vazão outorgada e seus respectivos coeficientes Kout x 

Kmed: avaliar limites e possibilidades de revisão; 

• Vturb/h e TVR: avaliar limites e possibilidade de adoção, sugerindo não adotar 

uma vez que a grande maioria das proposições não terem tido grau de 

favorabilidade maior/igual a 80%, sendo que a ideia inicial era considerar um 

conjunto de parâmetros mais diversificados para bem capturar todos usos da 

água e inserir equidade na cobrança; 

• Mecanismo de incentivo a boas práticas e ao uso racional de recursos 

hídricos: sugestão de não adoção, visto que não se cobra pelo uso 

rural/irrigação na cobrança paulista, registrando que para a cobrança federal já 

há coeficientes que levam em conta as boas práticas de uso e conservação da 

água no imóvel rural onde se dá o uso de recursos hídricos e que consideram 

a eficiência dos sistemas de irrigação; 

• Mecanismo diferenciado de pagamento: sugestão de não adoção, pois 

impactará a Agência das Bacias PCJ, uma vez que as gerenciadoras estão 

incluídas no investimento de 92,5%, além do fato de não haver previsão na 

cobrança paulista; 

• Coeficiente de perdas em sistemas públicos de abastecimento de água 

públicos- Kpd: sugestão de não adoção, uma vez que há questionamentos 

sobre a sua aplicabilidade para a cobrança paulista, gerando assim mais uma 

assimetria, além da confiabilidade das informações levantada por participantes 

da 1ª Oficina de Trabalho. 

Durante as discussões ocorridas na 1ª Oficina de Trabalho, participantes levantaram 

em recorrência o tema relativo à simplificação da metodologia de cobrança pelo uso 

da água, tanto paulista quanto federal, mas não houve apresentação de proposições 

concretas. 

Assim, seria importante definir o que se entende por simplificação, seus limites e 

possibilidades de aplicação, sobretudo considerando as restrições estabelecidas 

pelos normativos paulistas, visto que a cobrança federal é flexível, e as assimetrias já 

existentes entre as cobranças paulista e federal e a não criação de novas 

discrepâncias. 
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9 PLANO DAS BACIAS PCJ 2020-2035 E SEU PLANO DE AÇÕES 

O Produto 3, denominado Relatório de Análise Crítica do Plano das Bacias PCJ 2020-

2035, contemplou em síntese os seguintes objetivos específicos: 

• levantar as demandas para o alcance das metas previstas para melhoria dos 

corpos hídricos; 

• analisar as particularidades consideradas críticas nas Bacias PCJ, tais como: 

disponibilidade hídrica em comparação com a demanda de recursos hídricos, 

usos múltiplos, qualidade dos corpos d’água, enquadramento e volumes 

considerados insignificantes, dentre outros; e 

• abordar o Plano de Ações do Plano das Bacias PCJ 2020- 2035. 

Construído entre os anos 2016 e 2020, ou seja, após um longo período de elaboração 

de 04 anos, o Plano das Bacias PCJ 2020-2035 constou de 05 grandes etapas 

bastante bem concatenadas (Figura 9.1). 

 

Figura 9.1 – Fluxo de elaboração do Plano das Bacias PCJ 2020-2030 

Fonte: Plano das Bacias PCJ 2020-2035 (2020) 
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As diretrizes estabelecidas para o instrumento cobrança pelo uso de recursos hídricos 

no Plano das Bacias PCJ 2020-2035 se resumiram à indicação para o 

desenvolvimento de estudos para o aumento dos valores cobrados e aprimoramento 

dos procedimentos de cobrança pelo uso da água, considerando como variáveis: (i) a 

atualização periódica dos valores cobrados em São Paulo e Minas Gerais; (ii) as 

concentrações de nutrientes e de coliformes dos lançamentos; (iii) a diferenciação por 

zonas e sazonalidade; e (iv) o aumento da capacidade de financiamento das ações 

relacionadas ao saneamento básico. 

Por sua vez, o Plano de Ações é composto por 6 Temas Estratégicos, 20 Eixos 

Temáticos, 47 Programas e 120 Ações (Figura 9.2 e Quadro 9.1). 

 

Figura 9.2 – Estrutura do Plano de Ações do Plano das Bacias PCJ 2020-2035 

Fonte: Plano das Bacias PCJ 2020-2035 (2020) 
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Quadro 9.1 - Estrutura do Plano de Ações: Tema Estratégico, Eixos e 

Programas e números de ações 

 

Fonte: Plano das Bacias PCJ 2020-2035 (2020) 
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Como fontes de financiamento para as ações, o Plano das Bacias PCJ 2020-2035 

indicou duas alternativas: Cobrança Federal/FEHIDRO e “Outras Fontes”. 

Os recursos financeiros da Cobrança Federal/FEHIDRO foram apontados como 

fontes principais para as ações relacionadas à gestão de recursos hídricos ou 

vinculadas às políticas vigentes dos Comitês PCJ, tendo em vista que a execução de 

tais ações encontra-se sob a governabilidade dos comitês. 

As ações associadas ao enquadramento dos corpos d’água superficiais, basicamente 

ações diretamente vinculadas aos sistemas de esgotamento sanitário, contemplando 

estudos, projetos ou obras, tiveram indicação de “Outras Fontes” como fonte básica 

de financiamento. 

O Plano das Bacias PCJ 2020-2035 definiu que a prescrição como “Outras Fontes” 

como fonte principal não impediria, todavia, a utilização suplementar dos recursos da 

cobrança para essas ações. Recomendou-se que superávits da arrecadação da 

Cobrança Federal/FEHIDRO poderiam vir a complementar investimentos em ações 

em que estão indicadas “Outras Fontes”. O mesmo poderia ocorrer em decorrência 

de negociações sobre atualização de mecanismos e valores de cobrança, de modo 

que arrecadações adicionais poderiam ser conduzidas para financiamento de 

percentuais do programa de investimentos necessário em saneamento básico. 

Além de estabelecer prazos de início e conclusão, investimentos necessários e fontes 

principais indicadas para financiamento, o conjunto dos Temas Estratégicos elencou 

um total 120 ações, que foram priorizadas conforme se segue (Figura 9.3): 

• 39 ações de Muito Alta Prioridade, correspondendo a 33% das ações; 

• 36 ações de Alta Prioridade, correspondendo a 30% das ações; 

• 24 ações de Média Prioridade, correspondendo a 20% das ações; 

• 10 ações de Baixa Prioridade, correspondendo a 8 % das ações; e 

• 11 ações de Muito Baixa Prioridade, correspondendo a 9 % das ações. 
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Figura 9.3 – Prioridade das ações 

Fonte: Plano das Bacias PCJ 2020-2035 (2020) 

No Apêndice 1, está apresentada a síntese das informações do Plano de Ações 

contendo o conjunto de ações, prazos de início e conclusão, prioridades, 

investimentos necessários e fontes principais indicadas para o seu financiamento. 

Os investimentos necessários para a implementação do Plano das Bacias PCJ 2020-

2035 perfazem um total de R$ 7,62 bilhões, sendo R$ 6,98 bilhões (91,7%) para 

Enquadramento dos Corpos d’Água Superficiais - ECA, e R$ 635,10 (8,3%) sendo R$ 

318,0 milhões (4,1%) para Gestão de Recursos Hídricos - GRH e R$ 317,1 milhões 

(4,2%) para os demais temas estratégicos (Quadro 9.2 e Figura 9.4). 
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Quadro 9.2 – Síntese dos orçamentos dos Temas Estratégicos 

 

Fonte: Plano das Bacias PCJ 2020-2035 (2020) 

 

Figura 9.4 – Percentuais dos investimentos necessários com e sem o Tema 

ECA 

Fonte: Plano das Bacias PCJ 2020-2035 (2020) 



 

70 

 

No que concerne ao programa para efetivação do enquadramento dos corpos 

d’água, Quadro 9.3Quadro 9.4estão apresentados nos Quadro 9.3 e Quadro 9.4, 

respectivamente, as estimativas dos investimentos necessários para o Cenário de 

Referência para Planejamento 2035 discriminados por tipo de intervenção e os 

investimentos necessários para cada município. 

Quadro 9.3 – Custo das intervenções necessárias para atendimento do Cenário 

de Referência para planejamento 2035 

 

Fonte: Plano das Bacias PCJ 2020-2035 (2020) 

O valor total do investimento visando atender ao Cenário de Referência para 

Planejamento até 2035 é R$ 6.234.759.464,02, sendo R$ 3.249.126.184,23 (52%) 

para coleta e transporte de esgotos, R$ 2.641.849.717,38 (42%) para abatimento de 

nutrientes e R$ 343.783.562,41 (6%) para desinfecção. Nos custos de remoção de 

nutrientes estão inclusos os custos referentes à implantação de ETEs nos municípios 

que não contam com estações instaladas.
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Quadro 9.4 – Orçamento para remoção de nutrientes e desinfecção para o Cenário de Referência para Planejamento até 

2035 
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Fonte: Plano das Bacias PCJ 2020-2035 (2020)
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Considerando algumas premissas de planejamento, dentre as quais a necessidade 

de remoção de carga orgânica e nutrientes a montante das represas planejadas (Duas 

Pontes, Pedreira e Piraí - Figura 9.5), os municípios foram classificados em 5 classes 

de prioridade (Muito Alta - Classe 5; Alta - Classe 4; Média - Classe 3; Baixa - Classe 

4; e Muito Baixa - Classe 1), relativamente à implantação de ações e obras para 

melhorias em seus sistemas de esgotamento sanitário, visando ao atendimento às 

metas definidas no Plano das Bacias PCJ 2020-2035. 

 

Figura 9.5 – Barramentos de destaque considerados estratégicos 

Fonte: Plano das Bacias PCJ 2020-2035 (2020) 

As prioridades locacionais para os principais temas selecionados que compõem o 

ECA (universalização da coleta de esgotos sanitários; tratamento de esgotos em nível 

secundário; remoção de fósforo de esgotos sanitários; e remoção de coliformes 
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termotolerantes de esgotos sanitários) são apresentadas na Figura 9.6, registrando 

que os municípios estão identificados por IDs (Quadro 9.5) 

Quadro 9.5 - Relação dos municípios com os IDs 

 

Fonte: Plano das Bacias PCJ 2020-2035 (2020)
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Figura 9.6 – Priorização dos Municípios e Áreas de Contribuição para o Tema Enquadramento dos Corpos d’Água 

Superficiais 

Fonte: Plano das Bacias PCJ 2020-2035 (2020)
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Ademais, a fim de aquilatar os recursos potencialmente disponíveis para o custeio das 

ações até 2035, foi realizada estimativa dos recursos provenientes do FEHIDRO 

(cobrança Paulista/CFURH/royalties), da cobrança mineira e da cobrança federal, 

considerando valores os vigentes das cobranças paulista e a atualização monetária 

de PPUs da cobrança federal via IPCA, perfazendo um total de cerca de R$ 717,3 

milhões (Quadro 9.6). 

Quadro 9.6 – Perspectiva de recursos financeiros disponíveis até 2035 

 

Fonte: Plano das Bacias PCJ 2020-2035 (2020) 

Importante registrar que, pelo fato de os PPUs da cobrança federal serem atualizados 

anualmente via IPCA (Art. 2°, Parágrafo da Resolução CNRH n° 192, de 19 de 

dezembro de 2017, a saber: “Para o exercício de 2018 e anos subsequentes, aplicar-

se-á a variação do IPCA/IBGE ao preço público unitário vigente no interstício de 12 

(doze) meses, apurado em outubro do ano anterior”), os PUBs paulistas, se projetados 

até 2035, irão perdendo significativamente o seu valor até o ano de 2035. Este aspecto 

deve ser considerado nas estimativas de custos projetados e potencial de 

arrecadação, e será tratado em detalhes no item 13. 

10 INDICADORES SOCIAIS NAS BACIAS PCJ 

Segundo o Plano das Bacias PCJ 2020-2035, o Índice Paulista de Responsabilidade 

Social (IPRS) afere o desenvolvimento humano dos municípios do Estado de São 
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Paulo utilizando as dimensões riqueza municipal, escolaridade e longevidade, para 

avaliar as condições de vida da população. 

Para classificar os municípios paulistas em grupos, conforme os diferentes estágios 

de desenvolvimento humano, refletindo, portanto, as distintas realidades sociais, o 

IPRS é expresso em uma escala de 0 a 100 e distribuído em cinco grupos conforme 

o nível de riqueza e o desempenho em indicadores sociais, oferecendo um indicador 

sintético e comparativo entre os municípios paulistas: 

• Grupo 1 – Municípios que se caracterizam por um nível elevado de riqueza 

com bons níveis nos indicadores sociais; 

• Grupo 2 – Municípios que, embora com níveis de riqueza elevados, não são 

capazes de atingir bons indicadores sociais; 

• Grupo 3 – Municípios com nível de riqueza baixo, mas bons indicadores 

sociais; 

• Grupo 4 – Municípios que apresentam baixos níveis de riqueza e níveis 

intermediários de longevidade e/ou escolaridade; 

• Grupo 5 – Municípios mais desfavorecidos do Estado, tanto em riqueza 

como nos indicadores sociais. 

Uma visão sintética do IPRS para o conjunto dos municípios das Bacias PCJ em 

relação ao conjunto dos municípios do Estado de São Paulo em 2012, mostrou uma 

condição positivamente diferenciada das Bacias PCJ, que contam com 42,3% dos 

municípios no Grupo 1, enquanto no Estado de São Paulo apenas 10,9% dos 

municípios estão enquadrados neste grupo. No extremo oposto, somente 1,4% dos 

municípios das Bacias PCJ pertence ao Grupo 5, enquanto no Estado são 14,4% 

(Quadro 10.1). 

Quadro 10.1 – Número de municípios por grupo do IPRS das Bacias PCJ e de 

São Paulo (2012) 
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Fonte: SEADE (2012) 

Outra forma de realizar uma avaliação sintética e comparativa dos municípios das 

bacias, neste caso também abrangendo os municípios mineiros, é através do IDH, 

Índice de Desenvolvimento Humano. Este índice é construído sobre três questões-

chave do desenvolvimento humano nos municípios: longevidade, educação e renda, 

similar, portanto, ao IPRS. O índice varia entre 0 (valor mínimo) e 1 (valor máximo), 

sendo tanto maior o desenvolvimento humano quanto mais próximo do valor 1. 

Em 2010, o maior IDH Municipal das bacias foi registrado em Águas de São Pedro 

(0,854), classificado como Muito Alto Desenvolvimento Humano pelo PNUD (PNUD, 

2013), sendo significativamente maior que o de São Paulo (0,783, Alto 

Desenvolvimento Humano). O menor IDH Municipal nas bacias é registrado em 

Toledo (0,661), classificado como Médio Desenvolvimento Humano (Figura 10.1). 

 

Figura 10.1 – Índice de Desenvolvimento humano (IDH) por município) 
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Fonte: Plano das Bacias PCJ 2020-2035 (2020) 

Para o conjunto dos municípios das Bacias PCJ, portanto, no que tange ao IDH 

Municipal e à dimensão Renda, pouco mais de 10% dos municípios são classificados 

como Médio Desenvolvimento Humano, sendo que a grande maioria se enquadra na 

faixa de Alto Desenvolvimento Humano. Na dimensão Longevidade o desempenho 

dos municípios é ainda melhor, com apenas um município na faixa Alto 

Desenvolvimento Humano, e todos os demais na faixa de Muito Alto Desenvolvimento 

Humano. 

A dimensão que contribui de forma mais negativa para o IDH Municipal entre os 

municípios das Bacias PCJ é Educação, que conta com metade dos municípios na 

faixa de Médio Desenvolvimento Humano e 13,2% na faixa Baixo Desenvolvimento 

Humano (Figura 10.2). Nesta dimensão, o Estado de São Paulo é classificado na faixa 

Alto Desenvolvimento Humano. 

 

Figura 10.2 – Distribuição (%) dos IDHs nos municípios das Bacias segundo a 

faixa de Desenvolvimento Humano (2010) 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Em termos de evolução do IDH dos municípios das Bacias PCJ no período entre 2000 

e 2010, foi registrada uma única taxa negativa (-2,1%) em Águas de São Pedro na 

dimensão Renda. Todas as demais taxas são positivas. 

Comparando-se os valores de IDH com o Estado de São Paulo, 67,1% dos municípios 

das Bacias PCJ registraram crescimento igual ou superior ao do Estado no IDH 

Municipal (0,783). Em relação às dimensões, apenas 25,0% registraram crescimento 

maior que o do Estado de São Paulo em Longevidade (0,845), resultado esperado, 

pois a indicador já registra valores elevados. Na dimensão Renda, 61,8% registraram 

taxa superior à estadual (0,789) e na dimensão Educação, na qual os municípios das 

Bacias registram pior desempenho, 73,7% apresentaram taxa superior ao do Estado 

de São Paulo (0,719), apontando para um viés de crescimento maior nesta dimensão, 

comparativamente ao parâmetro regional.  
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11 EVOLUÇÃO DOS INDICADORES FINANCEIROS E DE 

DESEMPENHO DA AGÊNCIA DAS BACIAS PCJ 

Este item aborda, de maneira detalhada e organizada, os dados econômico-

financeiros referentes aos valores da cobrança federal durante um determinado 

período, visando a apoiar o acompanhamento de indicadores financeiros e de 

desempenho. Nesse sentido, é uma importante ferramenta para análise e mensuração 

da situação financeira e do desempenho da Agência das Bacias PCJ. 

Na Figura 11.1 estão apresentados os valores de repasse mais rendimentos de 

aplicação financeira, assim como os valores de desembolso, ambos acumulados, para 

o período de 2013 a 2022. Esse indicador aponta a comparação entre o valor 

desembolsado anual e o valor repassado pela ANA incluindo os rendimentos 

financeiros. 

 

Figura 11.1 – Evolução do repasse e desembolso da cobrança federal no 

período 2013-2022 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Por sua vez, na Figura 11.2 está demonstrada a evolução dos valores contratados 

com recursos da cobrança federal no período de 2013 a 2022. Esse indicador aponta 

a comparação entre o valor contratado anual e o valor repassado pela ANA incluindo 

os rendimentos financeiros. 

 

Figura 11.2 – Evolução do repasse e contratação via cobrança federal no 

período 2013-2022 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 

Por meio dos valores apresentados nas Figura 11.1 eFigura 11.2, é possível calcular 

os índices de desembolso acumulado e evolução do contratado para o período de 

2013 a 2022, conforme Figura 11.3. Esse índice apresenta as proporções em 

percentuais do desembolso e evolução do contratado acumulado, perante o valor 

repassado pela ANA, incluindo os rendimentos financeiros. 
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Figura 11.3 – Índice de desembolso acumulado e evolução do contratado no 

período 2013-2022 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 

No que se refere à evolução do número de contratos, constam da Tabela 11.1 os 

registros da Coordenação Administrativa com relação ao número de contratos 

administrativos no período 2011-2022 e os registros da Coordenação de Projetos com 

relação ao número de contratos de repasse no mesmo período. 

Tabela 11.1 - Evolução anual e acumulada do número de contratos no período 

2011-2022 

Ano 
Número anual de 

contratos 
administrativos 

Contratos 
administrativos: 

acumulado 

Número anual 
de contratos 
de repasse 

Contratos de 
repasse: 

acumulado 

2011 31 31 16 16 

2012 38 69 6 22 

2013 27 96 0 22 

2014 41 137 14 36 

2015 44 181 7 43 

2016 50 231 5 48 

2017 40 271 15 63 

2018 56 327 2 65 

2019 45 372 2 67 

2020 28 400 6 73 

2021 43 443 0 73 

2022 43 486 8 81 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023)  
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12 INDICADORES DE SANEAMENTO BÁSICO DOS MUNICÍPIOS 

DAS BACIAS PCJ FRENTE A APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

DAS COBRANÇAS PAULISTA, FEDERAL E CFURH 

Neste item, busca-se analisar resumidamente a situação dos indicadores de 

saneamento básico nas Bacias PCJ frente à aplicação de recursos arrecadados pela 

cobrança estadual, repasse de Compensação Financeira pela Utilização de Recursos 

Hídricos para Fins de Geração de Energia Elétrica - CFURH e de royalties do setor 

hidrelétrico arrecadados pela cobrança federal.  

12.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

A Agência das Bacias PCJ gerencia, mediante diretrizes dos Comitês PCJ, a 

aplicação de recursos do FEHIDRO – fundo que reúne recursos financeiros 

arrecadados com a cobrança estadual e repasses provenientes da CFURH e de 

royalties do setor hidrelétrico - e com a cobrança federal. 

Os recursos arrecadados são direcionados para aplicação em empreendimentos, ou 

seja, estudos, planos, projetos, obras, entre outros, a serem executados de acordo 

com proposta apresentada por meio de documentos técnicos e orçamentários e que 

estejam relacionados às ações previstas no Plano das Bacias PCJ 2020-2035. 

Baseado em cenários, o Plano das Bacias PCJ 2020-2035 definiu metas associadas 

à coleta e tratamento de esgotos, eficiência de ETE e controle e redução de perdas 

na rede de distribuição de água até o ano de 2035. O Plano das Bacias PCJ definiu 

metas intermediárias para o setor de saneamento para os anos de 2025 e 2030 

baseadas nos resultados do Cenário de Referência para o Planejamento até 2035. A 

meta final pretendida é de 98% de coleta e 100% de tratamento do esgoto coletado 

até 2035. O Plano das Bacias PCJ 2020-2035 definiu ainda critérios de priorização 

para o repasse dos recursos arrecadados. 

Os dados aqui apresentados foram elencados, no horizonte temporal de 2010-2022, 

e apresentam a situação dos índices de coleta, tratamento de esgoto, remoção de 
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DBO pelas ETEs e índice de perdas na rede de distribuição de água frente ao 

montante de recursos investidos. 

O horizonte temporal de análise inicia-se em 2010 tendo como base a delegação de 

competência à Agência das Bacias PCJ (Resolução CNRH n°111/2010). 

As fontes consultadas para os índices de coleta, tratamento e remoção de DBO das 

ETEs foi a CETESB, os dados utilizados foram tanto dados publicados quanto dados 

não publicados via consulta diretamente ao órgão licenciador, a exemplo dos dados 

obtidos para o ano de 2022. A fonte consultada para o índice de perdas na rede de 

distribuição de água foi o SNIS, dados publicados. As fontes consultadas para dados 

referentes a população foram a CETESB e o IBGE. 

Os dados referentes aos investimentos financeiros foram obtidos por intermédio de 

levantamento junto a Coordenação de Projetos da Agência das Bacias PCJ. Para 

análise foram considerados os municípios com repasses de recursos superiores a R$ 

1.000.000,00 referentes aos empreendimentos “executados” e “em execução”. Os 

valores aqui apresentados são os valores de repasse acumulados por município 

referentes aos Programas de Duração Continuada, PDC 3 - Qualidade das águas e 

PDC 5 - Gestão da Demanda (Deliberação CRH n° 246/2021), não sendo computados 

os valores de contrapartida apresentados pelos municípios. 

12.2 PANORAMA DOS INDICADORES DE SANEAMENTO BÁSICO 

Para a análise da situação dos indicadores de saneamento, foram calculadas médias 

ponderadas pela população urbana de cada município dos índices de coleta de 

esgotos domésticos, tratamento do esgoto coletado (porcentagem do esgoto tratado 

em relação ao esgoto coletado pelo município), tratamento do esgoto gerado 

(porcentagem do esgoto tratado em relação ao esgoto gerado pelo município), 

eficiência na remoção de DBO nas ETEs e do índice de perdas na rede de distribuição 

de água, considerando a população urbana dos municípios que possuem metas 

definidas pelo Plano de Bacias PCJ 2020-2035. 61 dos 76 municípios das Bacias PCJ 

possuem metas definidas para coleta, tratamento e eficiência na remoção de DBO e 
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69 dos 76 municípios das Bacias PCJ possuem metas definidas para perdas na rede 

de distribuição de água. Os dados foram organizados e estão apresentados nas 

Figura 12.1 a Figura 12.5.  

 

Figura 12.1 – Média ponderada em percentual do índice de coleta de esgoto - 

variação anual (2010-2022) 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Figura 12.2 – Média ponderada em percentual do índice de tratamento de 

esgoto gerado - variação anual (2010 a 2022) 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 

 

Figura 12.3 – Média ponderada em percentual do índice de tratamento de 

esgoto coletado - variação anual (2010 a 2022) 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Figura 12.4 - Média ponderada em percentual do índice de eficiência de 

remoção de DBO nas ETEs 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 

 

Figura 12.5 – Média ponderada em percentual do índice de perdas na rede de 

distribuição de água 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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De maneira geral, pode-se observar que houve melhoria no índice de coleta de 

esgotos no período de 2010 a 2022, passando de 86% em 2010 a 93% em 2022. 

Melhora expressiva pode ser observada na temática tratamento de esgoto 

apresentando índice de tratamento do esgoto gerado de 48% em 2010 a 84% em 

2022 e 56% de tratamento do esgoto coletado em 2010 a 90% em 2022. Houve 

também melhoria nos índices de eficiência de remoção de DBO nas ETEs passando 

de 67% em 2010 a 85% em 2022. 

Quanto ao índice de perdas na rede de distribuição de água o cenário não se mostrou 

positivo, podendo-se observar flutuação e aumento do índice de perdas ao longo dos 

anos, denotando ser um desafio ao prestador de serviço de saneamento básico a 

diminuição do índice de perdas. 

12.3 MUNICÍPIOS COM MAIOR MONTANTE DE RECURSOS INVESTIDOS 

Considerando o acumulado de recursos investidos no período estudado de 12 anos, 

desde 2010 até 2022, pode-se recortar os municípios que mais receberam 

investimento, tanto em esgotamento sanitário, como para redução de perdas de água. 

Para esta análise foram avaliados os municípios com repasses de recursos superiores 

a R$1.000.000,00. 

No contexto do esgotamento sanitário essa linha de corte englobou 18 municípios, 

totalizando R$ 135.552.370,95 investidos. Embora a quantidade de municípios 

avaliados represente apenas 30% do total de municípios com metas para 

esgotamento sanitário no Plano das Bacias PCJ, o total de recurso repassado 

corresponde a 95% do total investido nas Bacias PCJ neste segmento (R$ 

142.630.397,00) no período considerado. 

No âmbito da redução de perdas de água essa linha de corte englobou 21 municípios, 

totalizando R$ 179.023.828,50 investidos. Embora a quantidade de municípios 

avaliados represente apenas 30% do total de municípios com metas para perdas de 

água no Plano das Bacias PCJ, o total de recurso repassado corresponde a 98% do 
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total investido nas Bacias PCJ neste segmento (R$ 183.072.785,79) no período 

adotado. 

Vale ressaltar que a soma dos valores totais repassados nestes 12 anos para os PDCs 

3 e 5 totalizam R$ 325.703.182,79, o que representa 52 % de todo o valor acumulado 

repassado pelos Comitês PCJ desde 1994 até 2022 para todos os PDCs, que 

totalizam R$ 630.848.665,96. Tal relação revela a importância dos valores investidos 

em controle de perdas e coleta, afastamento e tratamento de esgotos nas Bacia PCJ. 

Nas Tabela 12.1 e Tabela 12.2 estão apresentados os recortes destes municípios com 

os respectivos valores acumulados repassados. As colunas iniciadas com a 

nomenclatura “Delta” significam as variações dos indicadores em pontos percentuais 

(pp) desde 2010 até 2022. Por exemplo, a coluna “Delta Coleta” é o resultado do 

percentual de coleta em coleta 2022 subtraído do percentual de coleta 2010, 

indicando, portanto, a evolução (cor verde) ou regressão (cor laranja) obtida no 

período avaliado. 

Vale lembrar que para os indicadores de esgotamento sanitário o delta positivo 

significa avanços na universalização do saneamento, uma vez que o cenário ideal 

seria que 100% do esgoto gerado fosse coletado e tratado com eficiência máxima. 

Enquanto para perdas acontece o inverso, ou seja, o delta negativo significa avanços 

na redução das perdas de água, visto que o objetivo é atingir o Nível Econômico de 

Perdas, pois sabe-se que trabalhar com perdas nulas é algo utópico e insustentável 

financeiramente no contexto do saneamento, pois a partir desse ponto é mais caro 

reduzir a perda do que produzir e distribuir a mesma quantia de água. 
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Tabela 12.1 – Municípios com investimento acumulado superior a 

R$1.000.000,00 em esgotamento sanitário no período de 2010 a 2022 

Código 
IBGE 

Município UF 
Delta 

Coleta 
(pp) 

Delta 
Tratamento 

(pp) 

Delta 
Tratamento 
(tratado/ger

ado) (pp) 

Delta 
DBO 
(pp) 

Investimento em 
esgotamento 

sanitário 

3550407 São Pedro SP -5 79 71 79 R$ 23.671.729,34 

3510401 Capivari SP 2 -20 -18 9 R$ 22.827.986,55 

3556701 Vinhedo SP -1 5 4 -4 R$ 13.635.997,05 

3545803 
Santa Bárbara 

d'Oeste 
SP 9 44 49 -1 R$ 10.815.340,01 

3524709 Jaguariúna SP 3 58 58 -4 R$ 9.071.582,46 

3521408 Iracemápolis SP 0 -100 -100 -85 R$ 8.892.482,66 

3533403 Nova Odessa SP 6 93 90 -3 R$ 7.526.252,91 

3527306 Louveira SP -7 100 87 86 R$ 6.977.432,60 

3520509 Indaiatuba SP 0 20 19 1 R$ 6.810.512,75 

3542107 Rafard SP 10 0 1 4 R$ 4.161.439,36 

3512407 Cordeirópolis SP 18 70 70 0 R$ 4.007.223,42 

3538709 Piracicaba SP 2 65 66 11 R$ 3.522.710,33 

3509502 Campinas SP 6 30 33 12 R$ 3.349.123,13 

3556503 Várzea Paulista SP 16 100 84 98 R$ 2.985.494,34 

3503802 Artur Nogueira SP -2 33 32 94 R$ 2.453.104,89 

3545209 Salto SP 0 28 27 -45 R$ 1.835.366,95 

3501905 Amparo SP 6 53 50 79 R$ 1.706.430,19 

3544004 Rio das Pedras SP 0 0 0 0 R$ 1.302.162,01 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023)  
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Tabela 12.2 – Municípios com investimento acumulado superior a 

R$1.000.000,00 em redução de perdas de água no período de 2010 a 2022 

Código IBGE Município UF 
Delta Índice de 

Perdas (PP) 
Investimento em 

perdas (R$) 

3509502 Campinas SP 20,57 R$ 31.832.763,76 

3533403 Nova Odessa SP -7,58 R$ 27.184.398,18 

3538709 Piracicaba SP 6,99 R$ 17.009.828,85 

3545803 Santa Bárbara d'Oeste SP 26,7 R$ 13.489.688,72 

3556701 Vinhedo SP -13,81 R$ 11.953.984,86 

3520509 Indaiatuba SP -6,36 R$ 9.536.471,89 

3550407 São Pedro SP 1,52 R$ 8.756.304,22 

3510401 Capivari SP -28,95 R$ 8.717.754,12 

3545209 Salto SP -6,98 R$ 8.237.059,99 

3556206 Valinhos SP 10,84 R$ 6.836.475,33 

3527306 Louveira SP -15,4 R$ 5.242.330,56 

3537107 Pedreira  SP 4,74 R$ 4.348.687,16 

3521101 Ipeúna SP 2,28 R$ 3.952.914,10 

3501905 Amparo SP 36,69 R$ 3.718.385,71 

3543907 Rio Claro SP -9,97 R$ 3.714.442,32 

3512407 Cordeirópolis SP 0,02 R$ 3.472.922,83 

3531209 Monte Alegre do Sul SP 0,95 R$ 3.151.654,03 

3507100 Bom Jesus dos Perdões SP 35,4 R$ 2.351.753,29 

3504107 Atibaia SP -35,29 R$ 2.318.836,51 

3542107 Rafard SP -24,24 R$ 2.143.658,62 

3524709 Jaguariúna SP -1,46 R$ 1.053.513,45 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023)  
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12.4 CONSIDERAÇÕES 

Embora inúmeros fatores possam contribuir com a melhoria dos índices de 

saneamento básico, como por exemplo economia orçamentária, excelência em 

gestão, tecnologias e investimentos municipais, pode-se observar pelos dados 

apresentados que houve melhoria e/ou manutenção dos índices de coleta, tratamento 

e eficiência na remoção de DBO em parte dos municípios analisados após a aplicação 

dos recursos arrecadados pela cobrança pelo uso de recursos hídricos e a aplicação 

dos recursos da CFURH. 

Em contraponto, outros municípios não obtiveram avanços significativos ou mesmo 

apresentaram índices de saneamento básico não satisfatórios ao longo dos anos. 

Importante seria a realização de visitas aos municípios para aprofundar o 

levantamento e mapear as dificuldades apresentadas em atender as metas previstas 

pelo Plano das Bacias PCJ. 

Pondera-se que alguns municípios captam recursos financeiros de outras fontes que 

não os recursos da cobrança, sendo, portanto, recomendado a análise do 

investimento dos recursos da cobrança per capita, visto que um município de maior 

porte geralmente possui acesso a diversas fontes de investimento, de modo que um 

alto valor repassado pode ser mínimo se ponderado pela população, portanto o valor 

investido pelos Comitês PCJ não pode ser o único fator avaliado para o sucesso no 

atendimento das metas estabelecidas pelo Plano das Bacias PCJ. 

Em relação ao índice de perdas de água de distribuição, esta melhoria e/ou 

manutenção dos índices não pode ser facilmente observada, devido à dificuldade em 

conciliar a redução ou manutenção do índice de perdas com o crescimento 

populacional, bem como com o envelhecimento da estrutura de abastecimento de 

água.  
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13 ALTERAÇÕES NOS VALORES E MECANISMOS DE 

COBRANÇA: CENÁRIOS E SIMULAÇÕES 

13.1 ATENDIMENTO A INVESTIMENTOS PRIORITÁRIOS PREVISTOS NO 

PLANO DAS BACIAS PCJ 2020-2035 

Na elaboração do Produto 3 - Relatório de Análise Crítica do Plano das Bacias PCJ 

2020-2035, dos R$ 7,6 bilhões de investimentos necessários na bacia, identificou-se 

que os valores de a serem aportados por “Outras Fontes” totalizam aproximadamente 

6,9 bilhões de reais (valores de 2019), sendo que 6,3 bilhões de reais correspondem 

a Obras/ Intervenções Físicas/ Equipamentos, e o restante, aproximadamente 585 

milhões de reais, a Estudos e Projetos. 

Entende-se que os recursos da cobrança podem contribuir com o aporte para os 

investimentos relativos a “Outras Fontes”, visando a agilizar os processos de 

recuperação e controle dos recursos hídricos na bacia, sem a necessidade de articular 

acordos de cooperação com atores externos que possam aplicar recursos financeiros 

nos projetos, buscando, dessa forma, garantir ou pelo menos fortalecer a segurança 

hídrica das Bacias PCJ dentro do horizonte do seu Plano de Bacias. Sendo assim, os 

valores acima apresentados foram trabalhados para se estabelecer um valor alvo 

plausível para balizar a realização de simulações de potencial de arrecadação via 

aumento de preços unitários. 

Para Estudos e Projetos, foi estabelecido que 50% do valor total de investimentos 

seria alocado para os cenários de simulação. Este valor foi arredondado para R$ 292,7 

milhões. 

Considerando que o Plano das Bacias PCJ 2020-2035 confere um maior foco para o 

Tema Estratégico “Enquadramento dos Corpos d’Água Superficiais (ECA)”, 

englobando 91% dos investimentos necessários no Plano de Ações (aqui, 

considerando todas as fontes de recursos, não apenas as “Outras Fontes”), foi 

realizada uma análise dos investimentos por município para cada eixo (coleta e 

transporte; tratamento secundário; tratamento terciário; desinfecção), tanto para obras 
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quanto projetos, de acordo com a priorização definida, com gradação de 1 (menos 

prioritária) a 5 (mais prioritária). Considerando, ainda, que os 91% dos investimentos 

supracitados equivalem a aproximadamente R$ 7 bilhões (valor de 2019), a avaliação 

buscou entender a distribuição dos recursos por prioridade e por eixo, para que se 

pudesse chegar em um valor factível para as simulações. 

A análise mostrou que o total de investimentos necessários para o atendimento aos 

municípios priorizados na Classe 5, para os todos os eixos acima destacados (coleta 

e transporte; tratamento secundário; tratamento terciário; desinfecção), é da ordem de 

R$ 2.677.687.590,00.  

Se forem considerados, por exemplo, os investimentos necessários apenas para o 

eixo “coleta e transporte”, para todos os municípios (Classes 1 a 5), o montante para 

atendimento é de R$ 2.663.867.760,00. 

Considerando os eixos “tratamento secundário, tratamento terciário2 e desinfecção”, 

também para todas as faixas de prioridade, o montante é de R$ 2.463.024.090,00. 

Portanto, para fins de simulação, foi definido o montante de R$ 2.600.000.000,00 

como um valor de referência, relativo à realização de investimentos prioritários 

previstos no Plano das Bacias PCJ 2020-2035. 

Considerando que o valor definido é extremamente alto para ser atingido apenas com 

recursos de cobrança, estabeleceu-se que as simulações trabalhariam com parcelas 

desse valor, sendo, para os dois primeiros cenários, R$ 260.000.000,00, equivalente 

a 10% do montante de R$ 2,6 bilhões e, para os dois últimos cenários, R$ 

520.000.000,00, equivalente a 20% deste. 

 

2 Neste caso, a Priorização foi considerada para remoção de fósforo e remoção de nitrogênio, 

separadamente. Caso o município estivesse enquadrado como Classe 5 em remoção de fósforo ou 

remoção de nitrogênio, o investimento em tratamento terciário foi considerado como prioritário.  
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Considerou-se, ainda, adicionalmente, o montante de R$ 40 milhões para ações de 

combate a perdas de água em sistemas de abastecimento, também estabelecido no 

Plano (em valor exato R$ 42.690.161,22), para a definição dos valores totais do 

segundo e do terceiro cenários. Para o último cenário, que resulta em maiores 

investimentos, definiu-se, de forma arbitrária, o valor de R$ 150 milhões para 

investimentos em ações de combate a perdas. 

Na Tabela 13.1 estão apresentadas proposições de cenários de investimentos, tendo 

como referência básica o atendimento a estudos/projetos e obras prioritários previstos 

no Plano de Ações do Plano das Bacias PCJ 2020-2035, tendo “Outras Fontes” como 

fontes principais indicadas para financiamento, conforme os critérios apresentados 

acima.
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Tabela 13.1 – Cenários de atendimento a investimentos prioritários previstos no Plano das Bacias PCJ 2020-2035 

Cenário de 
investimento 

Conteúdo/Objetivo Arrecadação estimada Metodologia de simulação 

Estudos/Projetos 
+ 

Obras 01 

50% Estudos/Projetos 
+ 

10% Obras Prioritárias 01 

R$ 715,3 milhões (arrecadação cobrança estimada) + R$ 292,7 milhões (50% 
Estudos/Projetos) + R$ 220 milhões (10% Obras Prioritárias 01 em coleta e 
tratamento de esgotos domésticos) 
 
Total = R$ 1.228,0 milhões (715,3 + 292,7 + 260,0) 
 
R$ 512,7 milhões (292,7 + 220,0) via revisão cobrança 

Valor alvo de arrecadação definido 
previamente com mudança de preços 
unitários de cobrança para atingi-lo 

Estudos/Projetos 
+ 

Obras 01 A 

50% Estudos/Projetos 
+ 

10% Obras Prioritárias 01 
+ 

R$ 40 milhões Ações de 
Combate a Perdas 

R$ 715,3 milhões (arrecadação cobrança estimada) + R$ 292,7 milhões (50% 
Estudos/Projetos) + R$ 220 milhões (10% Obras Prioritárias 01 em coleta e 
tratamento de esgotos domésticos) + R$ 40 milhões (Ações de Combate a 
Perdas) 
 
Total = R$ 1.268,0 milhões (715,3 + 292,7 + 260,0 + 40,0) 
 
R$ 552,7 milhões (292,7 + 220,0 + 40,0) via revisão cobrança 

Valor alvo de arrecadação definido 
previamente com mudança de preços 
unitários de cobrança para atingi-lo 

Estudos/Projetos 
+ 

Obras 01 B 

50% Estudos/Projetos 
+ 

20% Obras Prioritárias 01 
+ 

R$ 40 milhões Ações de 
Combate a Perdas 

R$ 715,3 milhões (arrecadação cobrança estimada) + R$ 292,7 milhões (50% 
Estudos/Projetos) + R$ 440 milhões (20% Obras Prioritárias 01 em coleta e 
tratamento de esgotos domésticos) + R$ 40 milhões (Ações de Combate a 
Perdas) 
 
Total = R$ 1.488,0 (715,3 + 292,7 + 520,0 + 40,0) 
 
R$ 772,7 milhões (292,7 + 440,0 + 40,0) via revisão cobrança 

Valor alvo de arrecadação definido 
previamente com mudança de preços 
unitários de cobrança para atingi-lo 

Estudos/Projetos 
+ 

Obras 01 C 

50% Estudos/Projetos 
+ 

20 % Obras Prioritárias 01 
+ 

150 milhões Ações de 
Combate a Perdas 

R$ 715,3 milhões (arrecadação cobrança) + R$ 292,7 milhões (50% 
Estudos/Projetos) + R$ 440 milhões (20% Obras Prioritárias 01 em coleta e 
tratamento de esgotos domésticos) + R$ 150 milhões (Ações de Combate a 
Perdas) 
 
Total = R$ 1.598,0 (715,3 + 292,7 + 520,0 + 150,0) 
 
R$ 882,7 milhões (292,7 + 440,0 + 150,0) 

Valor alvo de arrecadação definido 
previamente com mudança de preços 
unitários de cobrança para atingi-lo 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023), adaptado de Plano das Bacias PCJ 2020-2035 (2020)  
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De acordo como Plano das Bacias PCJ 2020-2035, a estimativa de arrecadação das 

cobranças federal e paulista, considerando uma projeção de ajuste monetário para a 

cobrança federal, foi calculada em R$ 715 milhões, conforme apresentado em 

produtos anteriores. 

Visando subsidiar simulações relacionadas à atualização de preços, foi necessário o 

ajuste os valores de arrecadação previstos, conforme mencionado no item 9, pois a 

estimativa de arrecadação para a cobrança federal considerou, até o ano de 2023, a 

projeção do IPCA pelo Sistema de Expectativas de Inflação do Banco Central do 

Brasil. A partir de 2024, levou-se em consideração relatórios de cenários 

macroeconômicos produzidos pelo IPEA e por instituições financeiras.  

Dessa forma, foi necessário projetar também os valores de investimentos estimados 

que constam no Plano das Bacias PCJ 2020-2035, ano a ano, pelos mesmos índices 

usados para a cobrança federal, o que altera os valores constantes na Tabela 13.1. 

Na Tabela 13.2 estão apresentados os valores estimados de arrecadação via 

cobrança federal, levando em consideração os índices de atualização, conforme 

consta no Plano das Bacias PCJ 2020-2035.  
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Tabela 13.2 - Perspectiva de arrecadação da Cobrança Federal até 2035 

Arrecadação Índice 
Previsão + Índice 

(R$) 
Negociações 

(R$) 
Total (R$) 

Total com 
inadimplência 

(R$) 

2021 3,08% 26.576.157,78 235.389,48 26.811.547,26 24.130.392,53 

2022 3,07% 27.559.475,62 39.231,58 27.598.707,20 24.838.836,48 

2023 3,66% 28.568.152,43 0,00 28.568.152,43 25.711.337,19 

2024 4,00% 29.710.878,53 0,00 29.710.878,53 26.739.790,68 

2025 4,00% 30.899.313,67 0,00 30.899.313,67 27.809.382,30 

2026 4,00% 32.135.286,21 0,00 32.135.286,21 28.921.757,59 

2027 3,70% 33.324.291,80 0,00 33.324.291,80 29.991.862,62 

2028 3,70% 34.557.290,60 0,00 34.557.290,60 31.101.561,54 

2029 3,70% 35.835.910,35 0,00 35.835.910,35 32.252.319,32 

2030 3,70% 37.161.839,04 0,00 37.161.839,04 33.445.655,14 

2031 5,00% 39.019.930,99 0,00 39.019.930,99 35.117.937,89 

2032 5,00% 40.970.927,54 0,00 40.970.927,54 36.873.834,79 

2033 5,00% 43.019.473,91 0,00 43.019.473,91 38.717.526,52 

2034 5,00% 45.170.447,61 0,00 45.170.447,61 40.653.402,85 

2035 5,00% 47.428.969,99 0,00 47.428.969,99 42.686.072,99 

Total 478.991.670,43 

Fonte: Plano das Bacias PCJ 2020-2035 (2020) 

Para se realizar as atualizações projetadas de acordo com os índices presentes no 

Plano, adotou-se a premissa de que os valores constantes na Tabela 13.1 seriam 

atualizados para o período 2024-2035, desconsiderando os anos passados de 2020, 

2021, 2022 e o presente ano de 2023. Os valores projetados correspondentes às 

parcelas de 50% de Estudos e Projetos, 10% de Obras Prioritárias, 20% de Obras 

Prioritárias, R$ 40 milhões para Ações de Combate a Perdas e R$ 150 milhões para 

Ações de Combate a Perdas estão exibidos, respectivamente, na Tabela 13.3, na 

Tabela 13.4, na Tabela 13.5, na Tabela 13.6, e na Tabela 13.7. Para as ações de 

combate a perdas, como o valor de 150 milhões foi arbitrado, optou-se por considerar 

o valor final total (R$ 40 milhões e R$ 150 milhões) como sendo o valor já ajustado, 

como pode ser visto na Tabela 13.6 e na Tabela 13.7.  
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Tabela 13.3 – Projeção de atualização monetária para 50% da estimativa de 

investimentos em Estudos e Projetos no período 2024-2035 

Ano 
Índice 

Acumulado 
Plano 

Valor 50% estudos e projetos 
distribuído anualmente 

Valor 50% estudos e projetos com 
projeção que consta no Plano 

2024 0,00% 24.391.666,67 24.391.666,67 

2025 4,00% 24.391.666,67 25.367.333,33 

2026 8,16% 24.391.666,67 26.382.026,67 

2027 12,16% 24.391.666,67 27.358.161,65 

2028 16,31% 24.391.666,67 28.370.413,63 

2029 20,62% 24.391.666,67 29.420.118,94 

2030 25,08% 24.391.666,67 30.508.663,34 

2031 31,33% 24.391.666,67 32.034.096,51 

2032 37,90% 24.391.666,67 33.635.801,33 

2033 44,79% 24.391.666,67 35.317.591,40 

2034 52,03% 24.391.666,67 37.083.470,97 

2035 59,64% 24.391.666,67 38.937.644,52 

Total 292.700.000,00 368.806.988,96 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023), adaptado de Plano das Bacias PCJ 2020-2035 (2020) 

Tabela 13.4 - Projeção de atualização monetária para 10% da estimativa de 

investimentos em Obras Prioritárias no período 2024-2035 

Ano 
Índice Acumulado 

Plano 
Valor 10% obras projetos 
distribuído anualmente 

Valor 10% obras com projeção 
que consta Plano 

2024 0,00% 21.666.666,67 21.666.666,67 

2025 4,00% 21.666.666,67 22.533.333,33 

2026 8,16% 21.666.666,67 23.434.666,67 

2027 12,16% 21.666.666,67 24.301.749,33 

2028 16,31% 21.666.666,67 25.200.914,06 

2029 20,62% 21.666.666,67 26.133.347,88 

2030 25,08% 21.666.666,67 27.100.281,75 

2031 31,33% 21.666.666,67 28.455.295,84 

2032 37,90% 21.666.666,67 29.878.060,63 

2033 44,79% 21.666.666,67 31.371.963,66 

2034 52,03% 21.666.666,67 32.940.561,84 

2035 59,64% 21.666.666,67 34.587.589,94 

Total 260.000.000,00 327.604.431,60 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023), adaptado de Plano das Bacias PCJ 2020-2035 (2020) 
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Tabela 13.5 - Projeção de atualização monetária para 20% da estimativa de 

investimentos em Obras Prioritárias no período 2024-2035 

Ano 
Índice Acumulado 

Plano 
Valor 20% obras projetos 
distribuído anualmente 

Valor 20% obras com projeção 
que consta no Plano 

2024 0,00% 43.333.333,33 43.333.333,33 

2025 4,00% 43.333.333,33 45.066.666,67 

2026 8,16% 43.333.333,33 46.869.333,33 

2027 12,16% 43.333.333,33 48.603.498,67 

2028 16,31% 43.333.333,33 50.401.828,12 

2029 20,62% 43.333.333,33 52.266.695,76 

2030 25,08% 43.333.333,33 54.200.563,50 

2031 31,33% 43.333.333,33 56.910.591,68 

2032 37,90% 43.333.333,33 59.756.121,26 

2033 44,79% 43.333.333,33 62.743.927,32 

2034 52,03% 43.333.333,33 65.881.123,69 

2035 59,64% 43.333.333,33 69.175.179,87 

Total 520.000.000,00 655.208.863,20 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023), adaptado de Plano das Bacias PCJ 2020-2035 (2020) 

Tabela 13.6 – Projeção de atualização monetária para se atingir R$ 40 milhões 

para Ações de Combate a Perdas no período 2024-2035 

Ano 
Índice Acumulado 

Plano 
Projeção (índice plano) para atingir o valor estipulado para 

Ações de Perdas 

2024 0,00% 2.645.466,86 

2025 4,00% 2.751.285,53 

2026 8,16% 2.861.336,95 

2027 12,16% 2.967.206,42 

2028 16,31% 3.076.993,06 

2029 20,62% 3.190.841,80 

2030 25,08% 3.308.902,95 

2031 31,33% 3.474.348,10 

2032 37,90% 3.648.065,50 

2033 44,79% 3.830.468,78 

2034 52,03% 4.021.992,22 

2035 59,64% 4.223.091,83 

Total 40.000.000,00 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Tabela 13.7 - Projeção de atualização monetária para se atingir R$ 150 milhões 

para Ações de Combate a Perdas no período 2024-2035 

Ano 
Índice Acumulado 

Plano 
Projeção (índice plano) para atingir o valor estipulado para 

Ações de Perdas 

2024 0,00% 9.920.500,72 

2025 4,00% 10.317.320,75 

2026 8,16% 10.730.013,58 

2027 12,16% 11.127.024,08 

2028 16,31% 11.538.723,97 

2029 20,62% 11.965.656,76 

2030 25,08% 12.408.386,06 

2031 31,33% 13.028.805,36 

2032 37,90% 13.680.245,63 

2033 44,79% 14.364.257,91 

2034 52,03% 15.082.470,81 

2035 59,64% 15.836.594,35 

Total 150.000.000,00 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 

Por outro lado, a estimativa de arrecadação também será alterada, visto que já se 

passaram os dois primeiros anos da projeção elaborada. Adotou-se como premissa 

manter a estimativa de arrecadação apresentada no Quadro 9.6 partir de 2024 até 

2035. Importante ressaltar que essa projeção considerou inadimplência anual de 10% 

e a parcela referente ao custeio das Entidades Delegatárias, isto é, 10% para a 

cobrança paulista e 7,5% para a cobrança federal. Contudo, verificou-se que a 

projeção considerou a perspectiva de arrecadação do FEHIDRO, que abrange a 

cobrança paulista e a Compensação Financeira pela utilização dos Recursos Hídricos 

para Fins de Geração de Energia Elétrica – CFURH. Para esta simulação, optou-se, 

de forma conservadora, por excluir a parcela referente à CFURH, mantendo o restante 

dos parâmetros, para funcionar como a linha de base das simulações. A projeção 

ajustada de arrecadação por dominialidade no período de 2024 a 2035 está 

apresentada na Tabela 13.8. 
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Tabela 13.8 – Estimativa de arrecadação para cobrança por dominialidade e 

total, considerando os efeitos de ajuste monetário projetado, para o período 

2024-2035 

Ano 
Índice Ajuste 

Projetado 
Anual 

Índice Ajuste 
Projetado 

Acumulado 

Cobrança 
Paulista (R$) 

Cobrança 
Federal (R$) 

Total R$ 

2024 0,00% 0,00% 17.108.180,33 24.734.306,37 41.842.486,70 

2025 4,00% 4,00% 17.108.180,33 25.723.678,63 42.831.858,96 

2026 4,00% 8,16% 17.108.180,33 26.752.625,77 43.860.806,10 

2027 3,70% 12,16% 17.108.180,33 27.742.472,93 44.850.653,26 

2028 3,70% 16,31% 17.108.180,33 28.768.944,43 45.877.124,76 

2029 3,70% 20,62% 17.108.180,33 29.833.395,37 46.941.575,70 

2030 3,70% 25,08% 17.108.180,33 30.937.231,00 48.045.411,33 

2031 5,00% 31,33% 17.108.180,33 32.484.092,55 49.592.272,88 

2032 5,00% 37,90% 17.108.180,33 34.108.297,18 51.216.477,51 

2033 5,00% 44,79% 17.108.180,33 35.813.712,03 52.921.892,36 

2034 5,00% 52,03% 17.108.180,33 37.604.397,64 54.712.577,97 

2035 5,00% 59,64% 17.108.180,33 39.484.617,52 56.592.797,85 

2024-2035 - - 205.298.164,01 373.987.771,42 579.285.935,43 

 Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023), adaptado de Plano das Bacias PCJ 2020-2035 (2020) 

Os ajustes realizados e a diminuição do período em questão reduziram a estimativa 

de arrecadação em aproximadamente R$ 135 milhões, partindo de R$ 715 milhões 

para cerca de R$ 580 milhões. 

Com estes valores definidos, a Tabela 13.1 foi reestruturada com os novos números 

que serão as condições de simulação. Os cenários ajustados são apresentados na 

Tabela 13.9. 
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Tabela 13.9 - Cenários de atendimento a investimentos prioritários previstos no Plano das Bacias PCJ 2020-2035 com 

valores ajustados, para período 2024-2035 

Cenário de 
Investimento 

Conteúdo/Objetivo Arrecadação estimada 
Metodologia de 

simulação 

Estudos/Projetos 
+ 

Obras 01 

50% Estudos/Projetos 
+ 

10% Obras Prioritárias 01 

R$ 579,3 milhões (arrecadação cobrança estimada) + R$ 368,8 milhões (50% 
Estudos/Projetos) + R$ 327,6 milhões (10% Obras Prioritárias 01 em coleta e tratamento 
de esgotos domésticos) 
 
Total = R$ 1.275,7 milhões (579,3 + 368,8 + 327,6) 
 
R$ 696,4 milhões (368,8 + 327,6) via revisão cobrança 

Valor alvo de 
arrecadação definido 

previamente com 
mudança de preços 

unitários de cobrança 
para atingi-lo 

Estudos/Projetos 
+ 

Obras 01 A 

50% Estudos/Projetos 
+ 

10% Obras Prioritárias 01 
+ 

R$ 40 milhões Ações de 
Combate a Perdas 

R$ 579,3 milhões (arrecadação cobrança estimada) + R$ 368,8 milhões (50% 
Estudos/Projetos) + R$ 327,6 milhões (10% Obras Prioritárias 01 em coleta e tratamento 
de esgotos domésticos) + R$ 40 milhões (Ações de Combate a Perdas) 
 
Total = R$ 1.315,7 milhões (579,3 + 368,8 + 327,6 + 40,0) 
 
R$ 736,4 milhões (368,8 + 327,6 + 40,0) via revisão cobrança 

Valor alvo de 
arrecadação definido 

previamente com 
mudança de preços 

unitários de cobrança 
para atingi-lo 

Estudos/Projetos 
+ 

Obras 01 B 

50% Estudos/Projetos 
+ 

20% Obras Prioritárias 01 
+ 

R$ 40 milhões Ações de 
Combate a Perdas 

R$ 579,3 milhões (arrecadação cobrança estimada) + R$ 368,8 milhões (50% 
Estudos/Projetos) + R$ 655,2 milhões (10% Obras Prioritárias 01 em coleta e tratamento 
de esgotos domésticos) + R$ 40 milhões (Ações de Combate a Perdas) 
 
Total = R$ 1.643,3 milhões (579,3 + 368,8 + 655,2 + 40,0) 
 
R$ 1.064,0 milhões (368,8 + 327,6 + 40,0) via revisão cobrança 

Valor alvo de 
arrecadação definido 

previamente com 
mudança de preços 

unitários de cobrança 
para atingi-lo 

Estudos/Projetos 
+ 

Obras 01 C 

50% Estudos/Projetos 
+ 

20 % Obras Prioritárias 01 
+ 

150 milhões Ações de 
Combate a Perdas 

R$ 579,3 milhões (arrecadação cobrança estimada) + R$ 368,8 milhões (50% 
Estudos/Projetos) + R$ 655,2 milhões (10% Obras Prioritárias 01 em coleta e tratamento 
de esgotos domésticos) + R$ 150 milhões (Ações de Combate a Perdas) 
 
Total = R$ 1.753,3 milhões (579,3 + 368,8 + 655,2 + 150,0) 
 
R$ 1.174,0 milhões (368,8 + 327,6 + 150,0) via revisão cobrança 

Valor alvo de 
arrecadação definido 

previamente com 
mudança de preços 

unitários de cobrança 
para atingi-lo 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023), adaptado de Plano das Bacias PCJ 2020-2035 (2020) 
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13.2 CENÁRIOS E SIMULAÇÕES RELACIONADOS À ALTERAÇÃO DE 

PREÇOS UNITÁRIOS 

Para realizar as simulações, foram utilizadas as bases de dados de usos e usuários 

relativas a 2022, por ser o exercício fechado mais recente, fornecidas pelo DAEE e 

Agência das Bacias PCJ, para o caso da cobrança paulista, e pela ANA, para a 

cobrança federal. 

As simulações foram realizadas a partir da variação dos preços unitários sobre as 

bases de dados acima discutidas, a partir da linha de base mencionada no Item 13.1.  

As simulações foram feitas a partir de duas perspectivas. A primeira, alterando-se os 

preços unitários para valores de referência e posteriormente verificar o incremento no 

potencial de arrecadação. Na Tabela 13.103 estão apresentadas as proposições de 

cenários e simulações relacionados à alteração de preços unitários para as cobranças 

paulista e federal.  

A outra perspectiva, fazendo o cálculo inverso, isto é, calculando o acréscimo dos 

preços unitários que levariam ao incremento da arrecadação total conforme exposto 

na Tabela 13.9. 

 

3 Os Cenários de simulação de preços unitários “Base 1”, “Base 2” e “Base 3” foram realizados com o 

objetivo de validar as bases de dados e seus resultados não têm significados práticos, portanto não 

são exibidos neste documento. 
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Tabela 13.10 – Cenários e simulações relacionados à alteração de preços unitários para as cobranças paulista e federal 

CENÁRIO CONTEÚDO OBJETIVO 

COBRANÇA PAULISTA COBRANÇA FEDERAL 

Captação 
superficial 

Captação 
subterrânea 

Consumo 
Diluição, 

transporte e 
assimilação 

Transposição¹ 
Captação 
superficial 

Captação 
subterrânea 

Consumo Lançamento Transposição¹ 

Base 
1 

Atual 2022 
Metodologia atual; 

preços unitários atuais 

Checar com os montantes 
arrecadados em 2022 via 
base de dados de 2022 

0,0127 0,0127 0,0255 0,1274 

0,019075 =  
0,0127 (captação) 
+ 25% x 0,0255 

(consumo) 

0,0161 - 0,0323 0,1613 0,0242 

Base 
2 

Atual 2023 

Metodologia atual; 
preços unitários atuais 

com atualização via 
IPCA para cobrança 

federal 

Verificar os montantes a 
serem arrecadados em 
2023 via base de dados 

de 2022 

0,0127 0,0127 0,0255 0,1274 

0,019075 =  
0,0127 (captação) 
+ 25% x 0,0255 

(consumo) 

0,0171 - 0,0344 0,1718 0,0258 

Base 
3 

Cobrança 
Federal 

PCJ 2022 

Metodologia atual; 
preços unitários 

idênticos à cobrança 
federal PCJ 2022 

Verificar os montantes 
arrecadáveis com a 

cobrança paulista e com a 
cobrança federal via base 

de dados de 2023 

0,0161 
0,0161 

(aumento de 
27%) 

0,0323 0,1613 0,0242 0,0161 - 0,0323 0,1613 0,0242 

1 
Cobrança 
Federal 

PCJ 2023 

Metodologia atual; 
preços unitários 

idênticos à cobrança 
federal PCJ 2023 

Verificar os montantes 
arrecadáveis com a 

cobrança paulista e com a 
cobrança federal 

0,0171 
0,0171 

(aumento de 
35%) 

0,0344 0,1718 0,0258 0,0171 - 0,0344 0,1718 0,0258 

2 
CEIVAP 

2023 

Metodologia atual; 
preços unitários do 

CEIVAP 2023 

Verificar os montantes 
arrecadáveis com a 

cobrança paulista e com a 
cobrança federal 

0,0294 
0,0294 (adotado 
igual captação 

superficial) 
0,0588 0,2058 

0,0258 (adotado 
cobrança federal 

PCJ 2023) 
0,0294 - 0,0588 0,2058 

0,0258 (adotado 
cobrança federal 

PCJ 2023) 

¹ Sistema Cantareira:  
Nota Técnica Conjunta nº 1/2018/CSCOB/SAS/DAEE: 
33 m³/s em 3 parcelas distintas: 
PCJ Federal = 21,9 m³/s (66,4%) 
CBH PCJ = 7,6 m³/s (23,0%) 
CBH Alto Tietê = 3,5 m³/s (10,6%) 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023), adaptado de Plano das Bacias PCJ 2020-2035 (2020) 
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Para simplificar e otimizar o resultado das simulações, foram adotadas as seguintes 

premissas: 

• A simulação foi validada a partir dos resultados dos valores calculados nas 

bases de dados, e não dos valores efetivamente cobrados, isto é, ajustes feitos 

após o cálculo do lote, como revisão ou cancelamento de outorga não foram 

considerados por se tratar de casos específicos;  

• O valor inicial calculado (preços unitários vezes base de cálculo validada na 

base de dados) foi alocado no ano de 2024, para ser projetado pelo índice de 

atualização presente no Plano das Bacias até o ano de 2035 via projeção da 

atualização dos preços unitários; 

• Este valor inicial está correspondente com a estimativa que consta no Plano 

das Bacias, buscando a simplificação; os valores simulados a partir da 

alteração de preços unitários foi calculada sobre a base de arrecadação; 

• Os valores totais de arrecadação potencial mantiveram os critérios utilizados 

na estimativa do Plano das Bacias, isto é, 10% de inadimplência anual e a 

parcela referente ao custeio das Entidades Delegatárias, isto é, 10% para a 

cobrança paulista e 7,5% para a cobrança federal; 

• Seguindo uma das conclusões da 1ª Oficina de Trabalho, os preços unitários 

foram igualados a partir de 2024, sendo, portanto, atualizados igualmente por 

projeção até o final do horizonte de simulação (2024-2035), ainda sem previsão 

de progressividade no aumento da cobrança paulista, visando simplificar a 

simulação. 

Entende-se que tais premissas tornam o modelo de simulação mais conservador, 

considerando que o horizonte foi encurtado (início passou de 2021 para 2024) e a 

estimativa de investimentos se manteve (presumindo-se que nenhum investimento do 

Plano foi executado entre 2021 e o presente ano de 2023). 

Os resultados estão apresentados nas Figura 13.1 até a Figura 13.16, em forma de 

gráficos de áreas empilhadas para facilitar a visualização tanto da estimativa de 

projeção quanto da necessidade do aumento dos preços unitários para se alcançar os 

Cenários de Obras.
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Figura 13.1 – Simulação: Cenário Base 2 (Cobrança Paulista e Federal 2022) + Cenário Obras 01 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Figura 13.2 - Simulação: Cenário 1 (Cobrança Paulista e Federal com Preços PCJ Federal 2023) + Cenário Obras 01 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Figura 13.3 – Simulação: Cenário 2 (Cobrança Paulista e Federal com preços CEIVAP 2023) + Cenário Obras 01 

 Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Figura 13.4 – Cenário Obras 01 (Preços calculados para atingir o valor alvo): aumento de 25% dos preços CEIVAP 

 Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Figura 13.5 – Simulação: Cenário Base 2 (Cobrança Paulista e Federal 2022) + Cenário Obras 01A 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Figura 13.6 – Simulação: Cenário 1 (Cobrança Paulista e Federal com Preços PCJ Federal 2023) + Cenário Obras 01A 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Figura 13.7 – Simulação: Cenário 2 (Cobrança Paulista e Federal com preços CEIVAP 2023) + Cenário Obras 01A  

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Figura 13.8 – Cenário Obras 01A (Preços calculados para atingir o valor alvo): aumento de 30% dos preços CEIVAP  

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Figura 13.9 – Simulação: Cenário Base 2 (Cobrança Paulista e Federal 2022) + Cenário Obras 01B 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Figura 13.10 – Simulação: Cenário 1 (Cobrança Paulista e Federal com Preços PCJ Federal 2023) + Cenário Obras 01B 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Figura 13.11 – Simulação: Cenário 2 (Cobrança Paulista e Federal com preços CEIVAP 2023) + Cenário Obras 01B 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Figura 13.12 – Cenário Obras 01B (Preços calculados para atingir o valor alvo): aumento de 60% dos preços CEIVAP 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 

0,00

20.000.000,00

40.000.000,00

60.000.000,00

80.000.000,00

100.000.000,00

120.000.000,00

140.000.000,00

160.000.000,00

180.000.000,00

2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035

Cobrança Paulista (R$) Cobrança Federal (R$) Valor a ser arrecadado via revisão (gap para Cenário)



 

120 

 

 

Figura 13.13 – Simulação: Cenário Base 2 (Cobrança Paulista e Federal 2022) + Cenário Obras 01C 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Figura 13.14 – Simulação: Cenário 1 (Cobrança Paulista e Federal com Preços PCJ Federal 2023) + Cenário Obras 01C 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Figura 13.15 – Simulação: Cenário 2 (Cobrança Paulista e Federal com preços CEIVAP 2023) + Cenário Obras 01C 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Figura 13.16 – Cenário Obras 01C (Preços calculados para atingir o valor alvo): aumento de 75% dos preços CEIVAP 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Os resultados mostram que o aumento dos preços unitários por meio de valores de 

referência não é suficiente para alcançar o Cenário de Obras 01, que é o mais 

moderado em termos de valores de investimentos. O Cenário 2 (Preços CEIVAP 2023) 

fica aquém do valor total (R$ 1.275,7 milhões) por R$ 287,3 milhões, o que significa 

que este Cenário 2 quase atinge R$ 1 bilhão ao final do horizonte de simulação (2024-

2035). 

A situação é mais difícil para os Cenários de Obras seguintes, como era de se esperar. 

Se para conseguir atingir os valores do Cenário Obras 01, os preços unitários do 

CEIVAP teriam que ser aumentados em 25%, para o Cenário Obras 01C, que é o 

mais vultoso, seria necessário que esses preços unitários aumentassem em 75%.  

Como a metodologia de cálculo foi iterativa, balizando-se as variações dos preços 

unitários nos valores do CEIVAP, os aumentos de 25%, 30% e 75%, correspondentes 

aos Cenários Obras 01, 01A e 01C, respectivamente, ultrapassaram ligeiramente o 

valor alvo de arrecadação. 

A Tabela 13.11 mostra os cálculos que foram feitos para se atingir os preços unitários 

que cobrem cada um dos Cenários de Obras, a partir de incrementos sobre os preços 

CEIVAP (maiores preços). Na Tabela 13.12 e na Tabela 13.13 estão apresentadas as 

diferenças dos preços atuais e dos preços simulados, em percentual e em valores 

absolutos, para a cobrança paulista e para a cobrança federal, respectivamente.  
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Tabela 13.11 - Aumento dos preços unitários de acordo com Cenário Obras a 

ser alcançado 

Cenário 
Valor (R$ 
milhões) 

Preços Unitários    

Captação Lançamento¹ Consumo Transposição 

Cenário 2 
(CEIVAP 2023) 

- 0,0294 0,2058 0,0588 0,0258 

Cenário Obras 01 1.275,70 0,03675 0,25725 0,0735 0,03225 

Cenário Obras 01A 1,315,7 0,03822 0,26754 0,07644 0,03354 

Cenário Obras 01B 1.643,30 0,04704 0,32928 0,09408 0,04128 

Cenário Obras 01C 1.753,30 0,05145 0,36015 0,1029 0,04515 

¹ "Diluição, transporte e assimilação" para cobrança paulista 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023)
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Tabela 13.12 – Diferença dos preços unitários atuais (Base 2) por parcela para os preços simulados: cobrança paulista 

Cenário 
Preços Unitários - Cobrança Paulista   

Captação Diferença Lançamento¹ Diferença Consumo Diferença Transposição Diferença 

Base 2 (preços atuais) 0,0127 - 0,1274 - 0,0255 - 0,019075 ² - 

Cenário 2 (CEIVAP 2023) 0,0294 131% 0,2058 62% 0,0588 131% 0,0258 35% 

Cenário Obras 01 0,03675 189% 0,25725 102% 0,0735 188% 0,03225 69% 

Cenário Obras 01A 0,03822 201% 0,26754 110% 0,07644 200% 0,03354 76% 

Cenário Obras 01B 0,04704 270% 0,32928 158% 0,09408 269% 0,04128 116% 

Cenário Obras 01C 0,05145 305% 0,36015 183% 0,1029 304% 0,04515 137% 

¹ "Diluição, transporte e assimilação" para cobrança paulista 
² 0,019075 = 0,0127 (captação) + 25% x 0,0255 (consumo) 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 

Tabela 13.13 – Diferença dos preços unitários atuais (Base 2) por parcela para os preços simulados: cobrança federal 

Cenário 
Preços Unitários - Cobrança Federal 

Captação Diferença Lançamento¹ Diferença Consumo Diferença Transposição Diferença 

Base 2 (preços atuais) 0,0171 - 0,1718 - 0,0344 - 0,0258 - 

Cenário 2 (CEIVAP 2023) 0,0294 72% 0,2058 20% 0,0588 71% 0,0258 0% 

Cenário Obras 01 0,03675 115% 0,25725 50% 0,0735 114% 0,03225 69% 

Cenário Obras 01A 0,03822 124% 0,26754 56% 0,07644 122% 0,03354 76% 

Cenário Obras 01B 0,04704 175% 0,32928 92% 0,09408 173% 0,04128 116% 

Cenário Obras 01C 0,05145 201% 0,36015 110% 0,1029 199% 0,04515 137% 

¹ "Diluição, transporte e assimilação" para cobrança paulista 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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13.3 IMPACTOS DA IMPLEMENTAÇÃO DO FINANCIAMENTO 

REEMBOLSÁVEL VIA RECURSOS DA COBRANÇA FEDERAL 

Na Tabela 13.14 a seguir são apresentados os critérios adotados pela Resolução ANA 

n° 53/2020 e pela Deliberação CEIVAP n° 311/23021 referentes à modalidade 

financiamento reembolsável de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos 

Planos de Recursos Hídricos via recursos da cobrança federal. 

Por sua vez, nas Figura 13.17, Figura 13.18 e Figura 13.19 estão, respectivamente, 

contextualizados e detalhados: 

• os cenários de verificação da arrecadação/base de dados, cenários de 

arrecadação e de fluxo de caixa para o financiamento reembolsável via 

cobrança federal, incluindo os critérios a serem adotados para efeito de 

simulação do financiamento reembolsável; 

• o esquema de fluxo de caixa sem revisão da cobrança federal (Base 2); e 

• o esquema de fluxo de caixa com revisão da cobrança federal. 

Para realizar as simulações do financiamento reembolsável, foram adotadas algumas 

premissas: 

• Conforme mencionado, apenas os recursos da cobrança federal serão 

destinados para o financiamento reembolsável, da seguinte forma: o valor da 

cobrança federal alcançado pela determinada simulação de preços (Cenário 1, 

Cenário 2 ou Cenário Obras 01, 01A, 01B ou 01C) subtraído do valor da 

cobrança federal Base 2 será o montante aplicado no financiamento 

reembolsável; 

• Os valores foram considerados a partir de 2025, desconsiderando-se os 

valores de simulação de arrecadação de 2024; 

• As simulações foram feitas para o período 2025-2035, visando a mostrar o 

comportamento dos fluxos de caixa até o final do horizonte do Plano das 

Bacias; 
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• Foram simulados fluxos de caixa para cada simulação de arrecadação com 

duas taxas de remuneração: a primeira, de 4,5% ao ano, estima o custo do 

agente financeiro; a segunda, de 6,0%, estima o custo do agente financeiro 

mais uma possível taxa do SINGREH (4,5% + 1,5%); 

Este produto apresenta o resultado da simulação do fluxo de caixa para o Cenário 

Base 2 (sem revisão de cobrança), na Figura 13.20, e da simulação do fluxo de caixa 

para o Cenário 2 (preços CEIVAP 2023), na Figura 13.21, ambas com taxa de 6,0%, 

para exemplificar o comportamento do fluxo de caixa para as duas situações. Os 

Cenários de Obras (01, 01A, 01B e 01C) acompanham o mesmo comportamento do 

fluxo de caixa do Cenário 2, apresentando valores maiores de financiamento e, 

evidentemente, de retorno. 
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Tabela 13.14 - Critérios adotados pela Resolução ANA n° 53/2020 e pela Deliberação CEIVAP n° 311/2021 referentes à modalidade financiamento reembolsável 

CRITÉRIOS ANA CEIVAP 

Normativo 

Resolução ANA n° 53/2020 - Regulamenta a modalidade Chamamento Público de 

Projetos, prevista no art. 7º da Resolução ANA nº 122, de 16 de dezembro de 2019, para 

financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos Planos de 

Recursos Hídricos. 

Deliberação CEIVAP n° 311/2021 - Dispõe sobre as diretrizes para financiamentos reembolsáveis 

de estudos, programas, projetos e obras com o recurso da cobrança pelo uso de recursos hídricos 

da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul. 

Plano de Aplicação 

ED proporá aos Comitês de Bacia, no plano de aplicação dos recursos arrecadados com a 

cobrança pelo uso de recursos hídricos: 

- nos investimentos a serem realizados por meio de financiamento reembolsável e os 

investimentos a serem realizados por meio de financiamento a fundo perdido; 

- as diretrizes gerais para os financiamentos reembolsáveis e para os financiamentos a fundo 

perdido; 

O plano de aplicação deverá prever tanto financiamentos reembolsáveis quanto 

financiamentos a fundo perdido. 

- os investimentos a serem realizados por meio de financiamento reembolsável e os investimentos a 

serem realizados por meio de financiamento a fundo perdido estão apresentados e definidos na 

Deliberação CEIVAP, de 25 de novembro de 2021, que aprovou o Plano de Aplicação Plurianual para o 

exercício de 2022-2025 

- as ações previstas para a modalidade de financiamento reembolsáveis estão apresentadas no PAP 

2022/2025, conforme ações especificadas no PIRH-PS e no MOP. 

Diretrizes gerais para o 

financiamento 

- valor mínimo e máximo a ser financiado por estudo, programa, projeto ou obra; 

- contrapartida ao financiamento, se exigível; 

- taxa de juros; 

- prazo total de financiamento; 

- prazo de carência; 

- prazo de amortização. 

ED articulará com a instituição financeira as diretrizes gerais de financiamentos a serem 

propostas aos Comitês de Bacia. 

-contempladas, 

- contrapartida ao financiamento será minimamente de 10% do valor total do projeto, conforme 

Deliberação CEIVAP nº 237/2016, podendo ser superior dependendo do escopo do Chamamento Público 

e da tipologia do estudo, programa, projeto ou obra a ser financiado. 

Taxa de juros 

- taxa de juros da operação será paga mensalmente nas fases de carência e de amortização; 

- taxa de juros dos financiamentos reembolsáveis deverá considerar a taxa de risco de crédito 

e a taxa de administração técnica e financeira da instituição financeira; 

- taxa de juros dos financiamentos reembolsáveis poderá ser acrescida taxa de remuneração 

ao SINGREH, que poderá ser dispensada perante o alcance de metas pactuadas com o 

proponente. 

- taxa de juros final dos financiamentos reembolsáveis deverá ser definida após a contratação da 

instituição financeira; 

- Taxa Final é composta pela soma das Taxas CEIVAP, de Administração e de Risco (Taxa Final = Taxa 

CEIVAP + Taxa de Administração + Taxa de Risco); 

- taxa de juros deve considerar a taxa de risco de crédito e a taxa de administração técnica e financeira da 

instituição financeira; 

- sobre a taxa de juros dos financiamentos reembolsáveis poderá ser acrescida taxa de remuneração ao 

SINGREH (Taxa CEIVAP), que será de no máximo o índice da caderneta de poupança, podendo a 

mesma ser dispensada perante o alcance de metas pactuadas com o beneficiário; 

- taxa de juros da operação será paga mensalmente nas fases de carência e de amortização; 

- taxa de juros final poderá ser diferente considerando o valor e prazo de amortização do financiamento. 

Valor mínimo de 

financiamento 

reembolsável 

Valor mínimo será de R$ 1.000.000,00. 
Valor mínimo por estudo, programa, projeto ou obra será de R$ 1.000.000,00 e, para o período de 

vigência do PAP 2022/2025, o valor máximo será de R$ 5.000.00,00. 

Prazos: financiamento, 

carência e amortização 

- prazo total de financiamento será de, no máximo, 10 anos; 

- prazo de carência a ser estabelecido, sendo realizado o pagamento de juros mensais durante 

o prazo de carência; 

- prazo de amortização será contado a partir do mês subsequente ao do término do prazo de 

carência; 

- prazo total de financiamento será no máximo de 10 anos; 

- prazo de carência será de 12 meses, sendo realizado o pagamento de juros mensais durante o período 

de carência; 

- prazo de amortização será contado a partir do mês subsequente ao do término do prazo de carência e 

com o prazo máximo de 10 anos. 

Inadimplemento 

Em caso de inadimplemento de qualquer obrigação assumida perante a instituição financeira, 

esta poderá decretar o vencimento antecipado do contrato de financiamento, exigir 

imediatamente a dívida e cobrar as multas previstas. 

A instituição financeira executará as garantias em caso de inadimplemento. 
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CRITÉRIOS ANA CEIVAP 

Normativo 

Resolução ANA n° 53/2020 - Regulamenta a modalidade Chamamento Público de 

Projetos, prevista no art. 7º da Resolução ANA nº 122, de 16 de dezembro de 2019, para 

financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos Planos de 

Recursos Hídricos. 

Deliberação CEIVAP n° 311/2021 - Dispõe sobre as diretrizes para financiamentos reembolsáveis 

de estudos, programas, projetos e obras com o recurso da cobrança pelo uso de recursos hídricos 

da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul. 

Potenciais beneficiários 

- pessoas jurídicas de direito público, da administração direta ou indireta, da União, dos 

Estados, do DF e dos Municípios; 

- prestadoras de serviços públicos, com atuação nos campos do saneamento básico, do meio 

ambiente ou do aproveitamento múltiplo de recursos hídricos; 

- pessoas jurídicas de direito privado com ou sem fins lucrativos, usuárias ou não de recursos 

hídricos; 

- consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográficas; 

- associações regionais, locais ou setoriais de usuários de recursos hídricos; 

- organizações técnicas e de ensino e pesquisa com interesse na área de recursos hídricos; 

- organizações não-governamentais com objetivos de defesa de interesses difusos e coletivos 

da sociedade. 

- pessoas jurídicas de direito público, da administração direta ou indireta, da União, dos Estados e dos 

Municípios; 

- prestadoras de serviços públicos, com atuação nos campos do saneamento básico, do meio ambiente 

ou do aproveitamento múltiplo de recursos hídricos; 

- pessoas jurídicas de direito privado com ou sem fins lucrativos, usuários de recursos hídricos da bacia, 

considerando a cobrança federal e estadual; 

- consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográficas; 

- associações regionais, locais ou setoriais de usuários de recursos hídricos; 

- organizações técnicas e de ensino e pesquisa com interesse na área de recursos hídricos; 

- organizações não-governamentais com objetivos de defesa de interesses difusos e coletivos da 

sociedade. 

Contrato de 

financiamento 

- objeto; 

- valores de financiamento e de contrapartida; 

- cronograma de execução, o prazo de conclusão, de entrega e recebimento definitivo do 

objeto do contrato de financiamento, o prazo e forma de pagamento do financiamento; 

- direitos e as obrigações das partes; 

- penalidades cabíveis; 

- casos de rescisão contratual; 

- vinculação do contrato de financiamento ao ato convocatório; 

- autorização de acesso às informações necessárias ao cumprimento das obrigações legais 

dos órgãos responsáveis pela curatela, gestão, operação, fiscalização e controle relativos à 

utilização dos valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos. 

- contrapartida ao financiamento será minimamente de 10% do valor total do projeto, conforme 

Deliberação CEIVAP nº 237/2016, podendo ser superior dependendo do escopo do Chamamento Público 

e da tipologia do estudo, programa, projeto ou obra a ser financiado; 

- nos financiamentos reembolsáveis para as pessoas jurídicas de direito público, da administração direta 

ou indireta, o Comitê de Bacia Hidrográfica poderá destinar recursos da cobrança pelo uso de recursos 

hídricos como contrapartida do estudo, programa, projeto ou obra a ser financiado 

Fonte: Adaptado de ANA (2020) e CEIVAP (2021) 
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Figura 13.17 – Cenários de verificação da arrecadação/base de dados, cenários de arrecadação e de fluxo de caixa para o financiamento reembolsável via cobrança federal, incluindo 

os critérios a serem adotados para efeito de simulação do financiamento reembolsável 

 Fonte Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Figura 13.18 - Esquema de fluxo de caixa sem revisão da cobrança federal (Base 2) 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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Figura 13.19 –  Esquema de fluxo de caixa com revisão da cobrança federal 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023)
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Figura 13.20 – Fluxo de Caixa - Cenário Base 2 (sem revisão de cobrança) - Taxa 6,0% 

-1
0
.0

0
0
.0

0
0
,0

0

-1
.4

1
5
.8

9
3
,9

3

-1
.2

9
9
.0

7
2
,7

2

-1
.1

8
2
.2

5
1
,5

1

-1
.0

6
5
.4

3
0
,2

9

6
7
3
.4

3
8
,3

8

1
.0

1
7
.3

1
8
,0

7

1
.3

4
1
.7

2
7
,5

6

1
.6

4
6
.6

6
6
,8

5

1
.9

3
2
.1

3
5
,9

3

2
.1

9
8
.1

3
4
,8

2

2
.8

2
2
.6

1
6
,0

5

2
.7

0
5
.7

9
4
,8

3

2
.5

8
8
.9

7
3
,6

2

2
.4

7
2
.1

5
2
,4

0

2
.3

5
5
.3

3
1
,1

9

1
.9

1
4
.1

0
0
,4

9

1
.4

9
2
.3

3
9
,9

9

1
.0

9
0
.0

4
9
,6

9

7
0
7
.2

2
9
,5

9

3
4
3
.8

7
9
,6

9

0
,0

0

0
,0

0

0
,0

0

0
,0

0

0
,0

0

-12.000.000,00

-10.000.000,00

-8.000.000,00

-6.000.000,00

-4.000.000,00

-2.000.000,00

0,00

2.000.000,00

4.000.000,00

2
0
2

5

2
0
3

0

2
0
3

5

2
0
4

0

2
0
4

5

2
0
5

0



 

135 

 

 

Figura 13.21 – Fluxo de Caixa – Cenário 2 (Preços CEIVAP 2023) - Taxa 6,0% 

Fonte: Agência PCJ e HIDROBR (2023) 
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A Figura 13.20 apresenta um retorno positivo do financiamento reembolsável 

rapidamente, já no ano de 2030, causado pelo maior aporte que ocorre no início do 

processo. Isso faz com que os juros pagos ao financiador sejam significativos já no 

período de carência deste primeiro aporte e dos seguintes, e que seu retorno seja 

mais pronunciado ao fim da carência, justamente no ano 2030, em que o fluxo de 

caixa fica positivo. 

Esse comportamento pode suscitar a ideia de que o fluxo de caixa do Cenário Base 2 

é mais vantajoso que o do Cenário CEIVAP, apresentado na Figura 13.21, pois seu 

ponto de inflexão, isto é, a transição do saldo negativo para o saldo positivo, ocorre 

mais cedo. Contudo, os aportes mais regulares, de valor mais próximo entre si, apesar 

de retardarem o ponto de transição do fluxo de caixa, fazem com que ele seja muito 

mais significativo quando ocorre. Fica claro, pela Figura 13.21, que o ano 2035, último 

ano de aporte, já apresenta saldo positivo, e por isso ocorre um grande salto no ano 

de 2026, já que não há mais saídas. Isso demonstra que, caso os aportes 

continuassem após 2035, o programa de financiamento reembolsável estaria se 

financiando com os retornos desse período, o que indica um aumento considerável na 

capacidade de investimento da Agência visando a atingir os objetivos do Plano de 

Ações. 

Essas simulações são estáticas tem como objetivo apresentar uma ideia inicial acerca 

da implementação de um programa de financiamento reembolsável, mas entende-se 

que esse processo é dinâmico, e, uma vez iniciada, o programa tem potencial para 

aumentar substancialmente a capacidade de investimento da Agência nas Bacias, 

buscando consolidar a segurança hídrica no médio a longo prazo. 
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15 APÊNDICES 

15.1 APÊNDICE A: SÍNTESE DAS INFORMAÇÕES DO PLANO DE AÇÕES 
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15.2 APÊNDICE B: RESULTADOS DA 1ª OFICINA DE TRABALHO – MATRIZ DE CONSOLIDAÇÃO 
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Nº (Fed.) Símbolo (Fed.)
Nome Completo 

Parâmetro
Parcela Finalidade de uso Proposição - Nome Completo

Bloco¹

MD + PD

MF + PF

Total % Nº Paulista
Símbolo 

(Est.)
Parâmetro Parcela

Finalidade de 

uso
Proposição Bloco Total %

Indicação 

para adoção

Favorável 14 47%

Desfavorável 10 33%

Sem Resposta* 6 20%

Favorável 23 77%

Desfavorável 0 0%

Sem Resposta* 7 23%

Favorável 12 40%

Desfavorável 17 57%

Sem Resposta* 1 3%

Favorável 7 23%

Desfavorável 15 50%

Sem Resposta* 8 27%

Favorável 24 80%

Desfavorável 6 20%

Sem Resposta* 0 0%

Favorável 24 80%

Desfavorável 6 20%

Sem Resposta* 0 0%

Favorável 10 33%

Desfavorável 20 67%

Sem Resposta* 0 0%

N/A N/A

N/A N/A N/A

N/A N/A N/A

N/A N/A N/A

N/A N/A N/A

N/A N/A N/A

N/A N/A N/A20 X7 Finalidade do uso Consumo Todas

N/A

N/A

N/A

18 X5

4 KGP
Coeficiente de grande 

porte
Captação

Todas, exceto 

rural e irrigação
Introduzir coeficiente para grande porte

Favorável 11 37%

Desfavorável 16 53%

Sem Resposta* 3 10%

2 Qmed x Qout
Vazão medida x vazão 

outorgada
Captação Todas

Manter proporção 

(80 - 20)

Favorável 25 83%

Desfavorável 5 17%

Sem Resposta* 0 0%

N/A

Todas Majorar valores

Favorável 16 53%

Desfavorável 14 47%

Sem Resposta* 0 0%

X22

X2

Classe de uso preponderante em que estiver 

enquadrado o corpo d'água no local do uso 

ou da derivação 

Consumo Todas
Parâmetro não pode ser alterado conforme Deliberação CRH nº 

180/2015
15 N/A

Volume captado, extraído ou derivado e seu 

regime de variação
Consumo Todas

Parâmetro não pode ser alterado conforme Deliberação CRH nº 

180/2015

Captação

Índice de escassez 

hídrica
Captação

Kp

Vturb/h

TVR

Kescassez

Majorar X2

3

5

6

1

Introduzir coeficiente de porte a partir de faixas anuais de 

volumes captados

Coeficiente de classe de 

enquadramento
CaptaçãoKcapclasse

Introduzir parâmetro

Introduzir comprimento total do TVR

Introdução de coeficiente de escassez hídrica quando 

declarada situação de escassez hídrica na região.

 Kesccassez = 100 / (100 - Ruso), 

onde Ruso = restrição de uso de recursos hídricos em 

percentuais determinados pelos órgãos gestores em função 

da escassez hídrica.

Volume anual turbinado 

pela altura de queda 

bruta da instalação em 

metros para CGH e PCH

Captação

Trecho de vazão 

reduzida em CGH e PCH

Captação/ 

Derivação

5

N/A

7

N/A

N/A

Rural/ Irrigação

Geração 

hidrelétrica CGH 

e PCH

7

Coeficiente de porte 

(grande, médio e 

pequeno portes)

Geração 

hidrelétrica

Todas

X7

N/A

N/A

N/A

N/A N/A

Todas

N/A

Captação, 

extração e 

derivação

Todas Introduzir critério de grande porte

Definição da utilização do volume medido ou outorgado.

N/A N/A

X5

Classe de uso preponderante em que estiver 

enquadrado o corpo d'água no local do uso 

ou da derivação (Decreto Estadual nº 

10.755/1977)

Volume captado, extraído ou derivado e seu 

regime de variação

Finalidade do uso

N/A

N/A

N/A

N/A N/A

N/A N/A

Todas

N/A

N/A N/A

Captação, 

extração e 

derivação

Captação, 

extração e 

derivação

Parâmetro não pode ser alterado conforme Deliberação CRH nº 

180/2015

N/A

N/A
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Favorável 12 40%

Desfavorável 11 37%

Sem Resposta* 7 23%

Favorável 22 73%

Desfavorável 1 3%

Abstenção 7 23%

Favorável 13 43%

Desfavorável 11 37%

Sem Resposta* 6 20%

Favorável 12 40%

Desfavorável 17 57%

Sem Resposta* 1 3%

Favorável 9 30%

Desfavorável 15 50%

Sem Resposta* 6 20%

Favorável 13 43%

Desfavorável 10 33%

Sem Resposta* 7 23%

Favorável 7 23%

Desfavorável 14 47%

Sem Resposta* 9 30%

Favorável 8 27%

Desfavorável 15 50%

Sem Resposta* 7 23%

Favorável 12 40% Favorável 13 43%

Desfavorável 18 60% Desfavorável 11 37%

Sem Resposta* 0 0% Sem Resposta* 6 20%

Favorável 15 50% Favorável 7 23%

Desfavorável 15 50% Desfavorável 17 57%

Sem Resposta* 0 0% Sem Resposta* 6 20%

Favorável 9 30% Favorável 13 43%

Desfavorável 20 67% Desfavorável 11 37%

Sem Resposta* 1 3% Sem Resposta* 6 20%

Favorável 6 20% Favorável 8 27%

Desfavorável 23 77% Desfavorável 15 50%

Sem Resposta* 1 3% Sem Resposta* 7 23%

N/A

N/A N/A N/A

N/A N/A N/A

12

Todas situadas a 

jusante

Todas as finalidades de uso situadas a jusantes dos reservatórios 

de regularização. (Pedreira, Duas Pontes e Piraí)

Y4

6

Y2

Para efluentes industriais introdução de DQO e metais 

pesados/outros compostos (após 5 anos). Para esgotos sanitários 

introdução de fósforo, nitrogênio (após 3 anos) e coliforme 

termotolerante (após 3 anos).

Reavaliar os valores da Deliberação CRH nº 180/2015, à exceção do 

critério igual a 80% que não pode ser modificado.

Grau de regularização assegurado por obras 

hidráulicas

4

N/A

28

X6 Consumo efetivo ou volume consumido

N/A N/A

Parâmetro não pode ser alterado conforme Deliberação CRH nº 

180/2015
N/A

Introduzir (Pedreira, Duas Pontes, Piraí)

Captação, 

extração e 

derivação

Majoração Y1 para águas superficiais

8 27%

Kt

Coeficiente de 

abatimento (coeficiente 

que leva em conta as 

boas práticas de uso e 

conservação da água no 

imóvel rural onde se dá 

o uso de recursos 

hídricos)

Captação + 

Consumo
Setor Rural

Rever coeficiente de abatimento para as diversas 

tecnologias de irrigação

12 X12
Práticas de conservação e manejo do solo e 

da água

Desfavorável 1 3%

Favorável 28 93%

Sem Resposta* 1

Uso de pouca expressão Captação

Esgotos 

Sanitários

Efluentes 

Industriais

Coeficiente de grande 

porte

Lançamento 

DBO e DQO

Consumo

Coeficiente de classe de 

enquadramento para 

lançamento de esgotos 

sanitários

Lançamento de 

DBO

Demanda Química de 

Oxigênio no lugar de 

Demanda Bioquímica de 

Oxigênio para 

lançamento de efluentes 

industriais

Lançamento de  

DQO

Coeficiente de classe de 

enquadramento para 

lançamento de efluentes 

industriais

Lançamento de 

DQO

Coeficiente de consumo Consumo
Todas, exceto 

irrigação
Manter valor

Não se aplica

Qreg

Kcons

Klançclasse

DQO

Kcons

Introduzir parâmetro

Klançclasse

KGP

N/A

Rural Não adotar

Não adotar

Consumo
Todas situadas a 

jusante
Não adotar

Diluição, 

transporte e 

assimilação de 

efluentes 

(carga 

lançada)

9

11

8

10

Revisão dos usos de pouca expressão na direção de 

aumentá-los e uniformizá-los, reduzindo assim os custos de 

transação de emissão de boletos e outros.

Regularização de uso 

via barramentos em 

construção (Pedreira, 

Duas Pontes e Piraí)

Captação a 

jusante

Todas finalidades 

situadas a 

jusante dos 

reservatórios de 

regularização

Coeficiente de consumo

13

14

15

16

Todas

Desfavorável 21 70%

Favorável 9 30%

Sem Resposta* 0 0%

Y3

Y1

X4

N/A

17 X4

3%

19

N/A

27

29

27

Favorável 19 63%

Desfavorável 3 10%

Sem Resposta*

X6

N/A

X12

Majoração dos valores de Kcons para os diversos 

sistemas/tecnologias de irrigação.

Majorar valores

Adotar DQO

30

Majorar valores após introdução de DQO

Introduzir coeficiente de grande porte

25

Y1

Efluentes 

Industriais

Esgotos 

sanitários e 

efluentes 

industriais

Irrigação

Classe de uso preponderante do corpo 

d'água receptor

Natureza da atividade

Diluição, 

transporte e 

assimilação de 

efluentes 

(carga 

lançada)

Consumo

Diluição, 

transporte e 

assimilação de 

efluentes 

(carga 

lançada)

Diluição, 

transporte e 

assimilação de 

efluentes 

(carga 

lançada)

Consumo
Todas (urbano e 

industrial)
Adotar faixas de consumo por finalidade de uso urbano e industrial

Captação, 

extração e 

derivação

Rural

Grau de regularização assegurado por obras 

hidráulicas

N/A

Consumo efetivo ou volume consumido

N/A

Práticas de conservação e manejo do solo e 

da água

Todas

N/A N/A

Classe de uso preponderante do corpo 

d'água receptor

Carga lançada e seu regime de variação, 

atendido o padrão de emissão requerido para 

o local

Todas situadas a 

jusante

Grau de regularização assegurado por obras 

hidráulicas

Captação, 

extração e 

derivação

Todas (urbano e 

industrial)

N/A N/A N/A

Todas Majoração Y1 para águas superficiais

Diluição, 

transporte e 

assimilação de 

efluentes 

(carga 

lançada)

Todas Introdução de critério de porte do empreendimento

Todas
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Favorável 12 40% Favorável 7 23%

Desfavorável 18 60% Desfavorável 17 57%

Sem Resposta* 0 0% Sem Resposta* 6 20%

Favorável 11 37% Favorável 7 23%

Desfavorável 19 63% Desfavorável 17 57%

Sem Resposta* 0 0% Sem Resposta* 6 20%

Favorável 10 33% Favorável 7 23%

Desfavorável 20 67% Desfavorável 17 57%

Sem Resposta* 0 0% Sem Resposta* 6 20%

Favorável 8 27% Favorável 7 23%

Desfavorável 21 70% Desfavorável 17 57%

Sem Resposta* 1 3% Sem Resposta* 6 20%

Favorável 4 13%

Desfavorável 26 87%

Sem Resposta* 0 0%

Favorável 9 30%

Desfavorável 21 70%

Sem Resposta* 0 0%

Favorável 7 23% Favorável 6 20%

Desfavorável 23 77% Desfavorável 17 57%

Sem Resposta* 0 0% Sem Resposta* 7 23%

Favorável 15 50%

Desfavorável 9 30%

Sem Resposta* 6 20%

Favorável 9 30%

Desfavorável 14 47%

Sem Resposta* 7 23%

Favorável 14 47%

Desfavorável 9 30%

Sem Resposta* 7 23%

N/AN/A

Finalidades de 

uso que 

adquirem 

produtos que 

geram poluição 

difusa

Finalidades de 

uso que lançam 

poluição pontual 

e/ou difusa

Y3

Diluição, 

transporte e 

assimilação de 

efluentes 

(carga 

lançada)

21 X8 Sazonalidade Consumo Todas Não adotar

N/A N/A N/A

N/A

P

24 Não se aplica Sazonalidade
Captação e 

lançamento
Todas

Introdução de coeficientes de sazonalidade em função da 

disponibilidade hídrica.

31 Y5

Introduzir parâmetro em 3 anos

Nutriente (Fósforo total) Lançamento de P

Específico por 

parâmetro a 

introduzir

Pdrural

Diversos índices 

considerados 

pelo Plano das 

Bacias PCJ 2020-

2035

Coliforme 

termotolerante (fecal)
Lançamento

Metais pesados e outros 

compostos 

representativos

N

CTT

Favorável 21 70%

Desfavorável 9 30%

Sem Resposta* 0 0%

Lançamento

Temperatura Lançamento

Lançamento

T ºC

N/A N/A

Para efluentes industriais introdução de DQO e metais 

pesados/outros compostos (após 5 anos). Para esgotos sanitários 

introdução de fósforo, nitrogênio (após 3 anos) e coliforme 

termotolerante (após 3 anos).

Reavaliar os valores da Deliberação CRH nº 180/2015, à exceção do 

critério igual a 80% que não pode ser modificado.

Diluição, 

transporte e 

assimilação de 

efluentes 

(carga 

lançada)

Todas

Para efluentes industriais introdução de DQO e metais 

pesados/outros compostos (após 5 anos). Para esgotos sanitários 

introdução de fósforo, nitrogênio (após 3 anos) e coliforme 

termotolerante (após 3 anos).

Reavaliar os valores da Deliberação CRH nº 180/2015, à exceção do 

critério igual a 80% que não pode ser modificado.

Diluição, 

transporte e 

assimilação de 

efluentes 

(carga 

lançada)

Todas

Para efluentes industriais introdução de DQO e metais 

pesados/outros compostos (após 5 anos). Para esgotos sanitários 

introdução de fósforo, nitrogênio (após 3 anos) e coliforme 

termotolerante (após 3 anos).

Reavaliar os valores da Deliberação CRH nº 180/2015, à exceção do 

critério igual a 80% que não pode ser modificado.

Diluição, 

transporte e 

assimilação de 

efluentes 

(carga 

lançada)

19

20

21

22

23

17

18

Introduzir parâmetro imediatamente

Nutriente (Nitrogênio 

total - Nitrogênio 

Amoniacal, Nitrito e 

Nitrato)

Esgotos 

Sanitários

Efluentes 

Industriais

Efluentes 

Industriais

29

29
Esgotos 

sanitários

Esgotos 

sanitários

Poluição difusa de 

origem rural
Lançamento

Índice de Qualidade da 

Água

Y3

Y3

Y3

N/A

29

Introduzir parâmetro em 3 anos

Introduzir parâmetro em 5 anos

Introduzir parâmetro

Introdução via categoria de substância empregada em 

lavouras.

Avaliar a factibilidade a partir de indicadores de qualidade 

da água, a exemplo de: Índice de Qualidade das Águas - 

IQA; Índice de Qualidade das Águas Brutas para fins de 

Abastecimento Público - 

IAP; Índice de qualidade das Águas para a Proteção da Vida 

Aquática - IVA; Índice do Estado Trófico - IET; Índice de 

Balneabilidade IB; Índice de Conformidade ao 

Enquadramento - ICE; e Índice de Contaminação por 

Tóxicos - ICT. 

N/A

N/A

33

8

Lançamento de 

N

Carga lançada e seu regime de variação, 

atendido o padrão de emissão requerido para 

o local

Carga lançada e seu regime de variação, 

atendido o padrão de emissão requerido para 

o local

N/A

N/A

Características físico-químicas e biológicas da 

água

Sazonalidade

N/A

Y7

X8

29

Carga lançada e seu regime de variação, 

atendido o padrão de emissão requerido para 

o local

Carga lançada e seu regime de variação, 

atendido o padrão de emissão requerido para 

o local

Sazonalidade

Diluição, 

transporte e 

assimilação de 

efluentes 

(carga 

lançada)

N/A

Todas

Diluição, 

transporte e 

assimilação de 

efluentes 

(carga 

lançada)

Avaliar a factibilidade a partir de indicadores de qualidade da água, 

a exemplo de: Índice de Qualidade das Águas - IQA; Índice de 

Qualidade das Águas Brutas para fins de Abastecimento Público - 

IAP; Índice de qualidade das Águas para a Proteção da Vida 

Aquática - IVA; Índice do Estado Trófico - IET; Índice de 

Balneabilidade IB; Índice de Conformidade ao Enquadramento - 

ICE; e Índice de Contaminação por Tóxicos - ICT. 

N/A N/A

Todas

Todas Introduzir critério de sazonalidade

Captação, 

extração e 

derivação

N/A

Introduzir critério de sazonalidadeTodas

Todas

Para efluentes industriais introdução de DQO e metais 

pesados/outros compostos (após 5 anos). Para esgotos sanitários 

introdução de fósforo, nitrogênio (após 3 anos) e coliforme 

termotolerante (após 3 anos).

Reavaliar os valores da Deliberação CRH nº 180/2015, à exceção do 

critério igual a 80% que não pode ser modificado.
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Favorável 29 97% Favorável 11 37%

Desfavorável 1 3% Desfavorável 10 33%

Sem Resposta* 0 0% Sem Resposta* 9 30%

Favorável 25 83%

Desfavorável 4 13%

Sem Resposta* 1 3%

Favorável 14 47%

Desfavorável 10 33%

Sem Resposta* 6 20%

Favorável 12 40%

Desfavorável 11 37%

Sem Resposta* 7 23%

Favorável 11 37%

Desfavorável 13 43%

Sem Resposta* 6 20%

Favorável 7 23%

Desfavorável 13 43%

Sem Resposta* 11 37%

Favorável 15 50%

Desfavorável 8 27%

Sem Resposta* 7 23%

Favorável 25 83%

Desfavorável 5 17%

Sem Resposta* 0 0%

Favorável 5 17%

Desfavorável 22 73%

Sem Resposta* 3 10%

N/A N/A

Captação, 

extração e 

derivação

Transposição do 

Sistema 

Cantareira

Considerar:

Faixa 1: Normal (33m³/s - 3,5m³/s) → KF1 = 1,0000

Faixa 2: Atenção (31 m³/s - 3,5m³/s) → KF2 = 1,0727 

Faixa 3: Alerta (27 m³/s - 3,5m³/s) → KF3 = 1,2553

Faixa 4: Restrição (23 m³/s - 3,5m³/s) → KF4 = 1,5128

Faixa 5: Especial (15,5 m³/s - 3,5m³/s) → KF5 = 2,4583

com majoração crescente dos preços unitários da Faixa 1 até a 

Faixa 5.

Consumo
Transposição de 

bacia

Parâmetro não pode ser alterado conforme Deliberação CRH nº 

180/2015

Todas Considerar Zonas e/ou Áreas de Contribuição

Todas

N/A

N/A

Não adotar visto que a cobrança não incide sobre o setor 

rural/irrigação.

N/A N/A N/A

Todas

Consumo

Diluição, 

transporte e 

assimilação de 

efluentes 

(carga 

lançada)

Localização do usuário na bacia

Inserção de Coeficiente de Perdas - Kpd em função do 

Índice de Perdas na Distribuição - Ipd em sistemas públicos 

de abastecimento de acordo com faixas pré-estabelecidas.

Introdução de mecanismos de incentivo a boas práticas e 

ao uso racional de recursos hídricos.

N/A

Captação, 

consumo, 

lançamento e 

demais 

parâmetros

Abastecimento de 

água 

Aumento ou redução em 10% ou manutenção dos preços 

unitários em função da Nota Geral do Contrato de Gestão.

3

Práticas de conservação e manejo do solo e 

da água

N/A

Disponibilidade hídrica local (Vazão total da 

demanda/Vazão de referência)

Vazão de referência = Q7,10 + Vazão 

potencial dos aquíferos

Local = Divisão de sub-UGHRI, se não existir 

é para UGRHI

Y9

N/A

X3

Todas 35

Coeficiente de perdas 

em sistemas públicos de 

abastecimento

Perdas em 

sistemas 

públicos de 

abastecimento 

de água

30

25

26

29

Não se aplica

Captação, 

extração e 

derivação

Mecanismos de 

incentivo a boas 

práticas e ao uso 

racional de recursos 

hídricos (reúso externo 

com distribuição de 

água, reúso interno, 

captação de água de 

chuva)

Captação e 

lançamento

Mecanismos 

diferenciados de 

pagamento

Captação, 

consumo, 

lançamento e 

demais 

parâmetros

N/A

Kpd

Nota Geral - NG

N/A

N/ATodas

Não se aplica

13

Incentivo a investimentos voluntários para ações de 

melhoria da qualidade, da quantidade e do regime fluvial, 

aplicados à somatória de  todas as parcelas que resultem 

em sustentabilidade ambiental da bacia e que tenham sido 

aprovados pelo respectivo Comitê.

N/A16 X3 Disponibilidade hídrica local Consumo Todas
Parâmetro não pode ser alterado conforme Deliberação CRH nº 

180/2015

Todas Considerar Zonas e/ou Áreas de Contribuição

X1124

11

Transposição de bacia

N/A

N/A
Performance da Agência 

das Bacias PCJ

27 KZ / KAC

Coeficiente de Zona e/ou 

Coeficiente de Área de 

Contribuição

Captação, 

consumo, 

lançamento e 

demais 

parâmetros

Todas

37 Zonas: cada Zona foi caracterizada de acordo com sua 

localização, importância do trecho para a gestão dos 

recursos hídricos, potencialidades, problemas, conflitos, 

vazão disponível na seção de controle Q7,10, situação de 

balanço hídrico e de qualidade, entre outros. 227 Áreas de 

Contribuição: Baixa, Média, Alta e Muito Alta criticidades

Favorável 20 67%

Desfavorável 10 33%

Sem Resposta*

N/A N/A

X11 Localização do usuário na bacia

Captação, 

extração e 

derivação

Todas 

X13

N/A

28 Qtransp
Transposição do 

Sistema Cantareira
Transposição

Transposição 

Cantareira

Majoração crescente dos preços unitários da Faixa 1 até a 

Faixa 5.

Favorável 20 67%

Desfavorável 8 27%

Sem Resposta* 2 7%

26 X13 Transposição de bacia N/A

0 0%

34 Y8 Localização do usuário na bacia

Diluição, 

transporte e 

assimilação de 

efluentes 

(carga 

lançada)

Todas Considerar critério de Zonas e/ou Áreas de Contribuição

N/A N/A

Considerar Zonas e/ou Áreas de Contribuição

N/A N/A

N/A N/A N/A

N/A

N/A N/A N/A

N/A N/A N/A

N/A
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Favorável 14 47%

Desfavorável 10 33%

Sem Resposta* 6 20%

Favorável 5 17%

Desfavorável 19 63%

Sem Resposta* 6 20%

Favorável 7 23%

Desfavorável 17 57%

Sem Resposta* 6 20%

Favorável 6 20%

Desfavorável 18 60%

Sem Resposta* 6 20%

Favorável 20 67%

Desfavorável 2 7%

Sem Resposta* 8 27%

Favorável 17 57%

Desfavorável 5 17%

Sem Resposta* 8 27%

N/A N/A N/A

N/A N/A N/A

N/A

* Sem resposta engloba participantes que se abstiveram, não entregaram a planilha referente à cobrança paulista ou não participaram do momento da discussão.

N/A N/A N/A

N/A N/A N/A

N/A N/A N/A N/A N/A N/A

Captação, 

extração e 

derivação

Todas Majoração X1 para águas superficiais e subterrâneas

Consumo Todas
Parâmetro não pode ser alterado conforme Deliberação CRH nº 

180/2015

N/A N/A N/A N/A 23 X10
Características físico-químicas e biológicas da 

água
Consumo

Natureza corpo d'água

Captação, 

extração e 

derivação

Todas
Introdução deste critério em função de estudos a serem 

desenvolvidos

Todas Não adotar

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 14 X1

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 22 X9 Características dos aquíferosN/A N/A N/A

Natureza corpo d'água

Diluição, 

transporte e 

assimilação de 

efluentes 

(carga 

lançada)

Todas Não adotar

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 10 X10
Características físico-químicas e biológicas da 

água

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 32 Y6 Vulnerabilidade dos aquíferos

N/A N/A

Captação, 

extração e 

derivação

Todas

Avaliar a factibilidade a partir de indicadores de qualidade da água, 

a exemplo de: Índice de Qualidade das Águas - IQA; Índice de 

Qualidade das Águas Brutas para fins de Abastecimento Público - 

IAP; Índice de qualidade das Águas para a Proteção da Vida 

Aquática - IVA; Índice do Estado Trófico - IET; Índice de 

Balneabilidade IB; Índice de Conformidade ao Enquadramento - 

ICE; e Índice de Contaminação por Tóxicos - ICT. 

Consumo Todas
Introdução deste critério em função de estudos a serem 

desenvolvidos

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 9 X9 Características dos aquíferosN/A N/A N/A

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 1 X1
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Algumas respostas a questões do questionário aplicado aos usuários de recursos hídricos 
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Alguns resultados da pesquisa da Empresa CW7 

 

 


